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 “As pessoas empenhadas são os cidadãos modelo de toda a organização. E, tal 
como os seixos numa piscina, os trabalhadores empenhados lançam ondas de bons 
sentimentos a toda a organização. […] Contudo, quando os empregados não são tratados 
com justiça e respeito, nenhuma organização conquistará a sua entrega emocional. 
Quanto maior apoio os empregados sentirem da sua organização, tanto mais confiança, 
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Esta investigação tem como objetivo compreender o impacto da perceção de justiça 
da avaliação de desempenho dos oficiais do quadro permanente do Exército português na 
satisfação. Este estudo torna-se pertinente pois a temática da justiça organizacional é cada 
vez mais estudada no campo do comportamento organizacional, assim como, a melhoria da 
gestão de recursos humanos, através da avaliação de desempenho fomentará melhores 
comportamentos e atitudes positivas na organização, nomeadamente a satisfação. 
Participaram no estudo 437 oficiais do quadro permanente do Exército português, 
através de uma abordagem quantitativa, com recurso ao inquérito por questionário, 
constituído por quatro escalas de medição: dos dados sociodemográficos; da perceção de 
justiça da avaliação de desempenho (dividido na perceção distributiva, procedimental, 
interpessoal e informacional); da satisfação com avaliação de desempenho; e da satisfação 
profissional.  
Como principais resultados salientamos o facto da perceção de justiça da avaliação 
de desempenho, influenciar a satisfação com a avaliação de desempenho e esta influenciar, 
consequentemente a satisfação profissional. Nomeadamente, a perceção de justiça relaciona-
se com a satisfação com AD, na medida que é um fator dos mais influentes nesta satisfação 
e a ausência de apenas uma das dimensões de justiça, é suficiente para que não se alcance 
níveis de satisfação.  
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This research aims to understand the impact of the perception of justice in the 
performance appraisal of the officers of the permanent staff of the Portuguese Army on 
satisfaction. This study becomes relevant because the theme of organizational justice is 
increasingly studied in the field of organizational behavior, as well as, the improvement of 
human resource management through performance appraisal will foster better behaviors and 
positive attitudes in the organization, namely satisfaction. 
The study involved 437 officers of the permanent staff of the Portuguese Army, 
through a quantitative approach, using a questionnaire survey, consisting of four 
measurement scales: sociodemographic data; perception of the justice of performance 
appraisal (divided into distributive, procedural, interpersonal and informational 
perceptions); satisfaction with performance appraisal; and job satisfaction.  
As main results, we highlight the fact that perceived fairness of the performance 
appraisal influences satisfaction with the performance appraisal and this influences, 
consequently, job satisfaction. In particular, the perception of justice is related to satisfaction 
with performance appraisal, since it is one of the most influential factors in this satisfaction 
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O presente Relatório Científico Final do Trabalho de Investigação Aplicada, 
enquadrado na estrutura curricular referente ao ciclo de estudos do Mestrado Integrado em 
Administração Militar, está subordinado ao tema: “Perceção de justiça dos oficiais do 
Exército na Avaliação de Desempenho. Impacto na satisfação”. 
Os elementos de uma organização são alvo de decisões que afetam a sua vida, 
qualquer que seja o tipo de decisão desta, resultam, segundo Colquitt (2001, p. 386)  
“consequências económicas e sócioemocionais, muitas das quais são a razão de ser, dos 
indivíduos trabalharem nas organizações”.  
Num estudo realizado por Gurbuz (2009), nas forças armadas turcas, a perceção de 
justiça e a satisfação no trabalho são fatores importantes no comportamento organizacional 
dos militares. Sendo que “a justiça organizacional pode criar benefícios poderosos para as 
organizações e seus colaboradores, incluindo maior confiança e comprometimento, melhoria 
do desempenho, comportamento de cidadania organizacional, satisfação dos clientes e 
diminuição de conflitos” (Cropanzano et al., 2007, p. 34). Nesta investigação abordaremos, 
portanto, a perceção de justiça relativamente à avaliação de desempenho. De acordo com 
Akram, Lei, Haider, Hussain, e Puig (2017) as investigações que tratam questões sobre 
justiça no ambiente de trabalho estão em ascensão na área de comportamento organizacional. 
Deste modo, esta investigação irá tratar a perceção de justiça dos oficiais do Exército na 
avaliação de desempenho. 
Caetano e Fernandes (2007, p. 360) definem a avaliação de desempenho como “um 
sistema formal e sistemático que permite apreciar o trabalho desenvolvido pelos 
colaboradores de uma organização”. Desta forma, os diferentes avaliadores, na mesma 
organização, poderão ter diferentes perceções de justiça da avaliação de desempenho, logo, 
o sentido de justiça recaí sobre o avaliado (Correia et al., 2019). Uma decisão organizacional 
pode ser considerada como justa à luz de um determinado critério normativo, mas julgada 
injusta pelas pessoas que são, por ela, afetadas e vice-versa (Cunha et al., 2014). 
O modo como os avaliados percecionam a justiça do sistema de avaliação do seu 
desempenho é decisivo, pois condicionará o seu posicionamento face ao mesmo e 
condicionará uma série de comportamentos e atitudes organizacionais como, por exemplo, 
a satisfação no trabalho, as intenções de turnover, os comportamentos contraprodutivos, o 
compromisso com a organização, os comportamentos de cidadania e a produtividade 
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(Caetano & Vala, 2000). O impacto de uma perceção justa, ou não, da avaliação de 
desempenho, são fatores que poderão ter efeitos na satisfação do processo de avaliação em 
si, ou até mesmo na satisfação no trabalho e na organização (Freitas, 2019). Neste sentido, e 
estando a satisfação com o trabalho relacionada com a produtividade e com a qualidade do 
trabalho na organização (Machado-Taylor, Meira Soares, & Gouveia, 2010) surge aqui uma 
oportunidade de investigação. 
Segundo Sousa e Baptista (2011) toda a investigação é sustentada por objetivos 
direcionados para o produto final da investigação. Neste sentido, pretende-se alcançar o 
Objetivo Principal (OP) que é, compreender o impacto da perceção de justiça da 
avaliação de desempenho dos oficiais na satisfação. De forma a atingir este OP, foram 
delineados Objetivos Específicos (OE): OE1 – Identificar a perceção de justiça dos 
oficiais acerca da sua avaliação de desempenho; OE2 – Compreender o impacto da 
perceção de justiça na satisfação com avaliação de desempenho; OE3 – Compreender 
a relação entre a satisfação com a avaliação de desempenho e a satisfação profissional.  
De forma a cumprir os objetivos desta investigação, definimos como Pergunta de 
Partida (PP): Qual o impacto da perceção de justiça da AD dos oficiais na satisfação? 
Tendo por base a PP e de modo a restringir esta questão por setores a serem 
explorados, e orientadas para a resposta da mesma (Fortin, 2009), foram concebidas três 
perguntas derivadas. Segundo Rosado (2015), estas questões têm um sector mais restrito 
onde recairá esforço do investigador. Sobre a PD2 e PD3, construíram-se hipóteses de 
estudo, H1, H2, H3 e H4, e H5, respetivamente (Figura n.º 3). 
PD1 – Qual é a perceção de justiça dos oficiais acerca da sua AD?  
PD2 – Qual o impacto da perceção de justiça na SAD? (H1, H2, H3 e H4) 
PD3 – Qual a relação entre a SAD e a SP? (H5)  
Para a prossecução dos objetivos e questões de investigação, estruturou-se a 
investigação em duas partes, a Parte I - Enquadramento Teórico, e a Parte II - Estudo 
Metodológico e Trabalho de Campo. O Enquadramento Teórico é formado por 4 capítulos. 
O Estudo Metodológico e Trabalho de Campo composto por 3 capítulos. A parte pós-textual 






PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAPÍTULO 1 – JUSTIÇA ORGANIZACIONAL 
1.1. Conceito de Justiça Organizacional 
O conceito de justiça organizacional, difere do conceito filosófico/ético, que define a 
justiça, de acordo com um sistema normativo de regras (Colquitt et al., 2001). Nas ciências 
sociais, em contexto organizacional, é considerada como sendo socialmente construída, isto 
é, uma ação é considerada justa, se a maior parte dos indivíduos a perceber como tal 
(Cropanzano & Greenberg, 1997).  
Rego (2002) distingue uma decisão organizacional em objetivamente justa ou injusta, 
dependendo se é estipulada por um determinado critério normativo de justiça, e em 
subjetivamente justa, ou injusta quando os indivíduos as percecionam como tal. Uma 
determinada decisão, pode ser considerada justa, por um determinado normativo, e injusta 
pelos indivíduos afetados por essa decisão, ou vice versa (Cunha et al., 2014). A definição 
de justiça organizacional “é baseada nas perceções dos indivíduos, de modo que, um ato é 
justo porque alguém o entendeu como justo” (Fortin, 2008, p. 94) 
Greenberg (1990, p. 400) aponta a justiça organizacional como uma tentativa para 
“descrever e explicar o papel da justiça no local de trabalho”.  Referindo-se à forma como 
os trabalhadores observam o tratamento (in)justo recebido na organização (Elanain, 2010), 
e representa a perceção de justiça dos membros da organização sobre a presença de justiça 
ou a sua ocorrência no ambiente organizacional (Sembiring, Nimran, Astuti, & Utami, 
2020). Posto isto, porque é que os indivíduos se preocupam com a justiça organizacional?  
O primeiro motivo é o instrumental, isto é, a justiça pode reduzir a incerteza e ajudá-
los a alcançar os seus resultados desejáveis, a longo prazo (Thibaut & Walker, 1978; Tyler, 
1987). Cugueró-Escofet e Fortin (2014) referem como exemplo, um procedimento de 
promoção numa organização, uma vez que, se for percecionado como justo, tornará mais 
fácil para o indivíduo trabalhar com vista a essa promoção, sabendo se e quando será 
promovido. 
O segundo motivo, o relacional, surge porque os indivíduos analisam a forma como 
são tratados num determinado grupo a que pertencem, um tratamento justo aponta para a sua 
aceitação e valorização no grupo (Tyler, 1989; Tyler & Blader, 2003). Lind (2001) defende 
a importância de conhecer o estatuto no grupo, porque isso influencia a forma como 
cooperamos com o mesmo, com os resultados que poderemos ter, e por outro lado, com o 
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risco de exploração. Um tratamento justo, indica uma adesão total do grupo e torna a 
cooperação mais segura (Cugueró-Escofet & Fortin, 2014).  
O terceiro motivo, as razões morais, defendido por Folger (1998), sendo o primeiro 
a explicar porque é que as pessoas se preocupam com a justiça, mesmo não as presenteando 
com qualquer benefício pessoal, pois as pessoas estão interessadas numa vida com 
significado. 
Neste sentido, o conceito de justiça organizacional foca-se no local de trabalho 
(Greenberg, 1982) e relaciona-se com a perceção de justiça dos trabalhadores pela forma 
como são tratados pela organização (Lambert et al., 2020), ou seja, “no nível mais geral, a 
justiça organizacional é uma área de investigação psicológica concentrada nas perceções de 
justiça no local de trabalho. É a psicologia da justiça aplicada aos ambientes 
organizacionais” (Byrne & Cropanzano, 2001, p. 4).  
Greenberg (1987) utilizou o termo, justiça organizacional, especificamente para se 
referir à perceção de justiça dos indivíduos. No entanto, o conceito começou a ser 
introduzido por Stacey Adams (1963, 1965) nos seus estudos, nos quais desenvolveu a teoria 
da equidade, “destacando a justiça dos resultados, isto é, a justiça distributiva” (Cohen-
Charash & Spector, 2001, p. 279). A teoria da equidade e outros modelos de justiça 
distributiva (Crosby, 1976; Deutsch, 1975; Folger, 1984) não explicavam completamente as 
reações dos indivíduos às perceções de injustiças, e deste modo, a justiça procedimental 
tornou-se o novo foco de investigação (Cropanzano & Randall, 1993). A justiça distributiva 
pode não ser relevante, consoante cada situação, mas sim o processo pelo qual os resultados 
foram distribuídos (Lind & Tyler, 1988). Entretanto, surge o conceito de justiça interacional, 
introduzido por Bies (Bies & Moag, 1986; Bies & Shapiro, 1987, 1988; Bies, Shapiro, & 
Cummings, 1988), e consiste na vertente interpessoal das práticas organizacionais (Cohen-
Charash & Spector, 2001).  
Após mais de 30 anos de investigação em justiça organizacional, Ambrose (2002) 
refere que os indivíduos importam-se com a justiça dos seus resultados, os procedimentos a 
que são submetidos, e o tratamento que recebem. Colaboradores que percecionem 
organizações justas, tanto nos processos, quanto nos sistemas, refletem comportamentos 
positivos e maior produtividade, contribuindo assim para o alcance de melhores resultados 
organizacionais (Kristensen & Westergaard-Nielsen, 2007; Pan, Chen, Hao, & Bi, 2018).  
 Colquitt et al., (2005) caracteriza a justiça organizacional em distributiva, 
procedimental e interacional, que estão estritamente alinhadas com a introdução das 
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diferentes dimensões de justiça, que conhecemos atualmente (Fortin, 2008; Klendauer & 
Deller, 2009).  
Contudo, estudos mais recentes (Balven, Fenters, Siegel, & Waldman, 2018; Cunha 
et al., 2014; Colquitt, 2012) referem que para se compreender este conceito é necessário 
reparti-lo em quatro dimensões, e segundo Akram et al., (2017) a justiça organizacional não 
deve ser compreendida como um fenómeno unidimensional (Figura n.º 1). A maioria dos 
autores, como iremos verificar nos subcapítulos seguintes considera a justiça organizacional 
um conceito multidimensional, uma vez que, existem efeitos e reações distintas identificadas 
consoante o tipo de justiça a que os trabalhadores estão sujeitos (Fulford, 2005; Shkoler & 
Tziner, 2017).  
 
1.2. Justiça Distributiva 
Como referido anteriormente esta dimensão, a primeira a ser introduzida, surge do 
trabalhos de Adams e Deutsch  (Adams, 1963, 1965; Deutsch, 1975, 1985). Mas podemos 
recuar até ao estudo realizado durante a II Guerra Mundial acerca da perceção de justiça no 
sistema de promoções do exército americano (Stouffer, Suchman, Devinney, Star, & 
Williams Jr., 1949). O estudo concluiu que os militares sentiam-se injustiçados quando os 











Figura n.º  1 – Estrutura da Justiça Organizacional 
Fonte: Colquitt (2012) 
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justiça, mais que o resultado em si (promoção), é a comparação que os indivíduos fazem do 
seu resultado, com o dos seus pares (camaradas) (Colquitt et al., 2005).  
Adams (1963, 1965),  tendo por base o contributo de Homans  (1961), desenvolveu 
mais tarde as suas ideias na Teoria da Equidade, na qual existiam os outputs, como 
pagamentos, recompensas intrínsecas ao trabalho, a satisfação com os superiores, vantagens 
adicionais, entre outros, e os inputs abrangendo, o esforço necessário para a realização do 
seu trabalho, a educação, a inteligência, a experiência, a formação, as competências, estatuto 
social, entre outros. Assim sendo, os indivíduos comparam os seus resultados (outputs) 
atribuídos pelo seu trabalho (inputs), de duas formas: pelo esforço despendido para realizar 
o seu trabalho; e com os resultados atribuídos aos seus pares - sendo que, desequilíbrios 
deste fator (outputs/inputs) conduziria a perceções de injustiça (Adams, 1965). 
Colquitt et al. (2005), indica que o principal contributo desta teoria era explicar as 
situações de desequilíbrio entre estes fatores (outputs/inputs), fundamentada na teoria da 
dissonância cognitiva de Festinger (1957). Os indivíduos, em situações de iniquidade, 
tentam restituir o equilíbrio através de mecanismos psicológicos de defesa, ou alterando o 
comportamento, como por exemplo alterando o desempenho (Adams, 1965). 
A Teoria da Equidade foi, portanto, o ponto de partida para esta dimensão. Contudo 
diversos autores apresentaram críticas e limitações à mesma (Tyler & Smith, 1998; Walster, 
Berscheid, & Walster, 1973; Leventhal, 1980), e muitos reformularam e refinaram esta teoria 
(Cohen-Charash & Spector, 2001; Greenberg, 1987, 1990; Leventhal, 1976b, 1976a, 1980). 
Enquanto Greenberg (1987) focava-se na reação dos indivíduos às perceções de injustiça, 
Leventhal (1976b, 1976a, 1980) adotou uma abordagem mais proativa, isto é, as condições 
que levavam os responsáveis a distribuir resultados de forma justa. 
Este conceito relaciona-se com as políticas da organização, pois são estas que 
determinam resultados, por intermédio da avaliação de desempenho (Weiss, Suckow, & 
Cropanzano, 1999). Por esta razão, é classificada como uma dimensão estruturante da justiça 
organizacional (Ambrose, Seabright, & Schminke, 2002), e mais influente que as restantes 
dimensões (Conlon, 1993; Leventhal, 1980; Lind & Tyler, 1988).  Está provado que a justiça 
distributiva é a mais adequada para prever resultados com a avaliação de desempenho 
(Sweeney & McFarlin, 1993). 
Assim, a justiça distributiva refere-se ao conteúdo das distribuições, isto é, à justiça 
dos resultados alcançados e o modo como são distribuídos (Maria, Assmar, & Ferreira, 2005; 
Thurston & McNall, 2010). O foco está nos resultados, como por exemplo nos salários, 
promoções e punições (Greenberg, 1982; Griffin & Hepburn, 2005). 
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Segundo Jackson (2019, p. 59), “a maioria dos resultados influenciados por esta 
dimensão, podem ser categorizados em atitudes (comprometimento, satisfação e confiança), 
e comportamentos (desempenho, cidadania organizacional, ou desejo de sair da 
organização)”. 
Existem três princípios utilizados para percecionar se os resultados são justos ou não, 
a igualdade, equidade e necessidade (Deutsch, 1975; Meyer, 2001; Sampson, 1975). Fortin 
(2008) defende que uma distribuição de resultados é considerada justa se for consistente com 
estes princípios.  
A equidade tem sido identificada como o princípio dominante e fundamental da 
justiça distributiva, formando a base desta dimensão (Meyer, 2001; Sampson, 1975; 
Greenberg, 1990). Esta base visa recompensar os indivíduos com maior desempenho para a 
organização, e estimular a alteração de comportamentos aos com menor desempenho, 
oferecendo-lhes oportunidades de melhorar os seus resultados, através do aumento de 
desempenho (Jackson, 2019).  
No princípio da igualdade, o resultado distribuído é igual para todos, 
independentemente do desempenho de cada um, é normalmente aplicado, em oposição à 
equidade, em situações que a distribuição de resultados é negativa, por exemplo cortes no 
orçamento (Cropanzano & Molina, 2015; Deutsch, 1975; Kabanoff, 2001). A razão para este 
sucedido, é que os indivíduos preferem compartilhar sofrimento na mesma percentagem, e 
quando o objetivo é maximizar a harmonização do grupo e produtividade, ou pelo facto de 
ser mais simples no processamento de informação (Cropanzano & Molina, 2015).  
A terceira, a necessidade, apesar de ser a menos estudada, fornece os resultados com 
base na perceção de um défice, isto é, os resultados são apenas alocados a quem necessita 
deles, por exemplo, políticas de licença familiar - assistência a idosos ou creches 
(Cropanzano & Molina, 2015). 
Na prática, quando é necessário realizar distribuição de resultados, estes princípios 
não são utilizados de forma única, são normalmente aplicados em simultaneo (Cugueró-
Escofet, Rosanas, 2013).  
Brockner & Wiesenfeld (1996) defendem que a justiça organizacional é mais bem 
entendida, se as dimensões distributiva e procedimental forem integradas, isto é, os efeitos 
da justiça procedimental são mais visíveis quando os resultados são desfavoráveis. 
 Enquanto resultados favoráveis geram, normalmente, satisfação, resultados 
desfavoráveis exigem uma maior necessidade de explicação, e deste modo, os procedimentos 
para a distribuição de resultados está no centro da atenção (De Cremer, 2005). Os indivíduos 
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procuram receber resultados consistentes com as suas contribuições, desempenho para a 
organização, e comparam esses resultados com: outro indivíduo; um grupo de indivíduos; o 
rácio do próprio desempenho e resultados; e o rácio do seu desempenho para um 
determinado resultado e o resultado em si (Jackson, 2019). 
Nesta investigação referir-nos-emos à perceção de justiça do resultado da avaliação 
de desempenho. Greenberg (1986) verificou que a Perceção de Justiça Distributiva (PJD) 
dos avaliados, relativamente à sua avaliação de desempenho, é influenciada, pela precisão 
do desempenho avaliado, durante o período de avaliação. Ainda, a relação entre a avaliação 
atribuída e o seu desempenho, a relação entre a avaliação atribuída e as recompensas 
positivas ou negativas, que surjam desta avaliação, e a consistência da atribuição de 
recompensas são outros fatores apontados (Narcisse & Harcourt, 2008). 
1.3. Justiça Procedimental 
Thibaut & Walker (1978) introduziu esta dimensão na qual distinguiram a perceção 
de justiça dos resultados, da justiça do processo que levou aos resultados, num estudo que 
durante cinco anos de investigação nas perceções de justiça em contextos de resolução de 
conflitos em processos legais (julgamentos em tribunal). Mais tarde, segundo Colquitt et al. 
(2001), foi Leventhal (1980) que exportou esta distinção, para outro contexto, ainda que o 
seu trabalho tenha sido, numa fase inicial na justiça distributiva, identificou seis fatores que 
definem um procedimento como justo: 
a) Consistente entre os indivíduos e ao longo do tempo; 
b) Sem preconceitos, isto é, não devem ser aplicados pontos de vistas 
doutrinários ou interesses pessoais; 
c) Preciso, baseado em informações credíveis; 
d) Conter mecanismos que permitam corrigir e modificar procedimentos 
integrados no processo; 
e) Aderirem a conceções de ética e moralidade, dado que, processos que violem 
padrões farão diminuir a perceção de justiça; 
f) Representativos, ou seja, que tenham em consideração os indivíduos afetados 
no processo. 
Esta dimensão, segundo Thurston e McNall (2010) é a justiça dos procedimentos 
adotados para distribuir resultados, ou seja, é a perceção de justiça dos procedimentos que 
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vão determinar o resultado das avaliações de desempenho (abrange os regulamentos, regras 
e normas implementadas numa organização). 
É conhecido que a justiça procedimental torna-se mais importante, quando 
determinada decisão não encontra a aprovação do indivíduo, neste caso o processo fica mais 
propenso a ser escrutinado (De Cremer, 2005; Jackson, 2019). Greenberg (1990) menciona 
que os avaliados não estão apenas preocupados com os resultados, também são afetados pela 
perceção de justiça do processo utilizado para realizar a distribuição de resultados.  
McFarlin & Sweeney (1992), ao contrário de Brockner & Wiesenfeld (1996), 
propuseram que a Perceção de Justiça Procedimental (PJP) é independente da justiça 
distributiva, assim como perceções de injustiça processual, revelam a tendência de 
indivíduos para um menor desempenho (Folger & Cropanzano, 1998). 
Foram desenvolvidos diversos modelos, que identificam vários fatores 
influenciadores da perceção deste tipo de justiça: Tyler e Lind (1988, 1992) no seu modelo 
considera que, varia tendo em conta a conceção que os outros têm da mesma enquanto 
integrante de um grupo ou a autoridade utilizada através dos procedimentos, por isso, a 
confiança, a posição (status), e a neutralidade (de decisão) são fatores a considerar; Folger, 
Konovsky, & Cropanzano (1992) identificam a  informação adequada, entrevista de 
avaliação justa e julgamento baseado na evidência; a frequência da avaliação de 
desempenho, o uso de critérios de trabalho relevantes e a formação dos avaliados e 
avaliadores relativamente à avaliação de desempenho (Narcisse & Harcourt, 2008); a 
transmissão da informação (Steensma & Visser, 2007). 
Existe uma PJP quando os trabalhadores sentem que são iguais aos seus pares no 
desempenho das suas funções na organização, quando sentem que a informação fornecida 
pela organização é verdadeira, e quando sentem que as suas opiniões são ouvidas  
(Greenberg & Colquitt, 2013). Yean e Yusof (2016) defende que se os processos e 
procedimentos de gestão forem percecionadas como justos, os trabalhadores ficaram mais 
satisfeitos profissionalmente, e provavelmente formarão uma atitude positiva em relação a 
decisões da organização, o que indiretamente pode reduzir a níveis mais baixos de conflito 
entre os subordinados e as chefias. 
Neste estudo, referimo-nos ao Sistema de Avaliação do Mérito dos Militares das 
Forças Armadas (SAMMFA), como o processo utilizado para distribuir os resultados da 
avaliação de desempenho.  
1.4. Justiça Interacional  
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Introduzida por Bies e colegas (1986), afirmavam que os indivíduos também 
julgavam a forma como eram tratados, à medida que um processo organizacional era 
executado (Bies, 2001; Bies & Moag, 1986; Bies & Shapiro, 1987, 1988). “Por justiça 
interacional entendemos que as pessoas são sensíveis à qualidade do tratamento interpessoal 
que recebem durante a realização de procedimentos da organização” (Bies & Moag, 1986, 
p. 44). Modelos anteriores, associaram o procedimento em si, com as preocupações sobre o 
tratamento interpessoal, ou ignoraram, por completo, este aspeto (Bies, 1987; Bies & Moag, 
1986). 
Do estudo de Bies & Moag (1986) resultaram um conjunto de quatro regras: 
veracidade – comunicação deve ser aberta, sincera honesta na tomada de decisões, evitando 
qualquer tipo de deceção; justificação – devem ser realizados esclarecimentos claros e 
adequados sobre os resultados de uma tomada de decisão; respeito – evitar comportamentos 
agressivos ou rudes no tratamento com os indivíduos, fomentando a dignidade e empatia; 
cortesia – não se deve fazer questões impróprias ou afirmações prejudiciais/preconceituosas. 
Apesar do contexto específico destas regras, estas continuaram a ser desenvolvidas, Folger 
e Bies (1989) introduziram o caso do feedback, outros autores apresentaram regras 
coincidentes com a justiça procedimental (Greenberg, Bies, & Eskew, 1991); Tyler & Bies, 
1990) e Colquitt et al. (2005) afirma que continua por explicar o facto da justiça interacional 
ser uma vertente da justiça procedimental, ou uma dimensão distinta, apesar dos contributos 
para as relações das perceções de justiça.  
Esta dimensão é um produto fundamentado em critérios com as justificações 
fornecidas pelas chefias sobre decisões tomadas ou o respeito demonstrado em relação aos 
subordinados. Esta definição ampla, enquadra duas categorias sugeridas por Greenberg 
(1993a, 1993b) justiça interpessoal e justiça informacional, as quais incluem as regras de 
Bies & Moag (1986), a primeira, o respeito e cortesia, e a segunda, a justificação e 
veracidade. Colquitt (2001) também defendeu esta divisão, em concordância com Greenberg 
(1993a, 1993b). 
Existe algum debate quanto à estrutura da dimensão interacional, “contudo  utilizando 
três ou quatro dimensões, tem a ver com os objetivos do investigador e à teoria subjacente” 
(Cropanzano & Molina, 2015, p. 381). Embora esta divisão apresente resistência por alguns 
autores, como Colquitt (2001) e, Rego e Cunha (2009), estes seguiram a estrutura de quatro 
dimensões. Nesta investigação será adotada a perspetiva das quatro dimensões – justiça 
distributiva, procedimental, interpessoal e informacional. 
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1.5. Justiça Interpessoal e Informacional 
A justiça interpessoal corresponde à dignidade e respeito com os indivíduos, por 
exemplo, a demonstração de preocupação genuína de uma autoridade, quando um indivíduo 
recebe um resultado negativo (Jackson, 2019; Roch & Shanock, 2006). Existe Perceção de 
Justiça Interpessoal (PJInt) quando os superiores tratam as pessoas com dignidade e respeito, 
ou seja, é o grau com que o superior trata de forma digna e respeitosa um trabalhador (Rego, 
2002). 
Justiça informacional refere-se ao fornecimento provas e explicações relevantes, 
acerca da tomada de decisão (Cropanzano & Greenberg, 1997). Esta troca de informação é 
importante e eficaz para mitigar perceções de injustiça (Shaw, Wild, & Colquitt, 2003). 
Segundo Rego (2002), a Perceção de Justiça Informacional (PJInf) ultrapassa as informações 
e explicações dadas acerca das decisões, esta engloba não só as informações e explicações 
disponibilizadas pelo superior, mas também, a participação do indivíduo nas decisões que 
lhe dizem respeito. 
Colquitt et al. (2001) separam a justiça interpessoal e a justiça informacional, 
formando uma estrutura de quatro dimensões, e Greenberg (1993) reconhece a justiça 
interpessoal como a determinante social da justiça distributiva, e a justiça informacional 
como aspeto social da justiça procedimental.  
Quando é proporcionada uma PJInt aos colaboradores, o seu trabalho 
contraproducente é reduzido, e a satisfação da avaliação do desempenho aumenta (Miharja 
et al., 2020). 
Em Portugal revela-se uma tendência cultural, no contexto profissional, para a relação 
social no contexto profissional e uma indiferença, acompanhada de conformidade, em 
permitir a ignorância no que toca aos processos de gestão, como por exemplo a avaliação de 
desempenho, não exigindo a responsabilidade da entidade autoritária, ou seja, ocorre uma 
valorização da justiça interpessoal, em detrimento da justiça informacional (Rego & Cunha, 
2010). 
Anteriormente, foram descritas e apresentadas as quatro dimensões de justiça 
organizacional em separado. Todavia, alguns investigadores, admitem que futuras 
investigações, de modo a obter uma compreensão mais completa, devem focar-se em todas 
as dimensões (Lira, 2014; Rupp, Shao, Jones, & Liao, 2014) 
Os efeitos de uma determinada dimensão de justiça, tende a ser maximizada quando 
os níveis de outras dimensões são baixos (Choi, 2008; Loi, Yang, & Diefendorff, 2009). 
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Mesmo que a organização obtenha bons níveis de desempenho dos seus 
trabalhadores, se atuar em apenas numa dimensão, não é possível produzir reações positivas  
se a preocupação for apenas numa dimensão, dado que as dimensões interagem entre si 
(Cunha et al., 2014). E a ausência de uma delas, torna difícil desenvolver uma justiça 
organizacional eficaz (Yean & Yusof, 2016).  
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CAPÍTULO 2 – AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
2.1. Antecedentes 
A investigação, até aos anos 80, tinha como principal foco o desenvolvimento de 
critérios de Avaliação de Desempenho (AD), nas características psicométricas das diferentes 
ferramentas utilizadas nas avaliações (Arvey & Murfey, 1998; Landy & Farr, 1980), e “na 
melhoria destas ferramentas, na construção de escalas de classificação, e examinar vantagens 
e desvantagens dos diferentes tipos classificações” (Van Dijk & Schodl, 2015, p. 716). 
Na década de 80, a investigação centrou-se nas características cognitivas dos 
avaliadores (Arvey & Murfey, 1998), nomeadamente na forma como eles criam impressões 
dos avaliados, e quais os erros de avaliação daí resultantes (Dobbins, Cardy, & Truxillo, 
1988; Feldman, 1981). 
Na década de 90, diversos autores (Bretz, Milkovich, & Read, 1992; Murphy & 
Cleveland, 1991) defenderam que as pesquisas anteriores não alcançaram implicações 
práticas relevantes. Ilgen et al. (1993) defendiam que a abordagem cognitiva assumia o 
processo cognitivo como universal, ignorando o contexto social onde ocorriam as avaliações 
de desempenho.  
Neste sentido, de modo a contribuir para a prática da AD, era necessário compreender 
o contexto deste processo nas organizações, especialmente o social (Levy & Williams, 2004; 
Murphy & DeNisi, 2008; Van Dijk & Schodl, 2015). O processo não será validado se os 
avaliados o virem como injusto, mesmo quando os aspetos psicométricos são válidos 
(Cawley, Keeping, & Levy, 1998; Keeping & Levy, 2000; Levy & Williams, 2004). Câmara 
et al. (2016) esclarecem que a AD é apenas a apreciação crítica das capacidades de 
determinado trabalhador. 
2.2. Conceito de Avaliação de Desempenho 
A AD, insere-se num conjunto de práticas de Gestão de desempenho (Nascimento & 
Pereira, 2015). Esta área funcional, por sua vez, sobre o domínio da gestão de recursos 
humanos, foca-se no desenvolvimento, formação e motivação dos seus recursos humanos, 
em estabelecer métodos de compensação, práticas de atração e retenção de recursos 
humanos, procurando atingir altos índices de desempenho (Kivak, 2018). Os recursos 
humanos são assim um “fator chave para o sucesso organizacional” (Cunha et al., 2015, p. 
56). 
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A AD refere-se aos métodos e processos utilizados pelas organizações para avaliar o 
nível de desempenho dos seus funcionários (Van Dijk & Schodl, 2015), desempenhando um 
papel principal na gestão de recursos humanos nas organizações (Boswell & Boudreau, 
2002; Judge & Ferris, 1993). É implementada tendo por base a concretização de objetivos 
da organização (Caetano, 2008a), e é essencial para que os realize (Machado et al., 2014). 
Existem várias definições para este conceito (Caetano, 2008b; Câmara et al., 2016; Cunha 
et al., 2015; Maçães, 2014), porém destacamos a de Caetano e Fernandes (2007, p.  360) que 
definem a AD como “um sistema formal e sistemático que permite apreciar o trabalho 
desenvolvido pelos colaboradores de uma organização”. Rego et al. (2015) definem ainda a 
relevância, sensibilidade, fiabilidade, aceitabilidade, praticabilidade e confiança, como 
condições necessárias para a eficácia da AD. 
Importa referir que as organizações apresentam diferenças entre si, como a sua 
cultura, estratégia, dimensão, core business e ambiente competitivo, tendo efeitos nas 
avaliações de desempenho realizadas (Bretz et al., 1992). Posto isto, Câmara (2015) afirma 
que na cultura portuguesa, é especialmente notória, a resistência em ser avaliado e avaliar.  
“Um sistema que não tem validação social pelos principais agentes implicados na sua 
aplicação e utilização, torna‑se obsoleto, independentemente da bondade das intenções que 
lhe estão subjacentes” (Santos, 2011, p. 573). 
A AD é considerado um dos mais importantes processos de gestão recursos humanos, 
pois permite estabelecer uma relação entre a melhoria do desempenho individual, e o 
desempenho da organização (DeNisi & Murphy, 2017). No entanto é complexa, porque 
combina medidas subjetivas e objetivas, e reúnem, normalmente, dados de várias fontes 
(Andrews, Boyne, & Walker, 2006).  
2.3. Objetivo de AD 
Apesar das diversas definições, o objetivo principal da AD é melhorar o desempenho 
dos funcionários (Caetano, 2008a; DeNisi & Pritchard, 2006; Murphy & Cleveland, 1991). 
Destina-se a melhorar o desempenho individual e alinhar os objetivos e comportamentos 
individuais com objetivos estratégicos da organização (DeNisi & Murphy, 2017). Alguns 
autores defendem que o desempenho pretendido não será obtido a não ser que todas as 
dimensões de justiça organizacional sejam satisfeitas (Cook & Crossman, 2004; Rowland & 
Hall, 2012; Simmons, 2008; Suliman, 2007). “Apesar da importância da existência de um 
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sistema de AD, não é fácil desenvolver instrumentos que permitam medir o desempenho de 
forma justa e rigorosa” (Maçães, 2017, p. 46). 
Segundo Van Dijk e Schodl (2015) este objetivo pode ser alcançado de três formas: 
a) A organização fornece recompensas e punições, com base na AD do avaliado 
(Cleveland, Murphy, & Williams, 1989; Landy & Farr, 1980; Rynes, Gerhart, 
& Parks, 2005).  
b) O processo de AD envolve o fornecimento de feedback, para que o avaliado 
consiga ajustar o seu desempenho ao nível pretendido (Erez, 1977; Kluger & 
DeNisi, 1996; Locke & Latham, 2002); 
c) A consciencialização dos funcionários do processo de AD (Van Dijk & 
Schodl, 2015), provado desde os estudos de Roethlisberger & Dickson 
(1939), uma vez que, se os funcionários tiverem a noção que estão a ser 
observados ou avaliados, o seu desempenho aumentará (Bateson, Nettle, & 
Roberts, 2006; Haley & Fessler, 2005; Keller & Pfattheicher, 2011).  
2.4. Intervenientes de Avaliação de Desempenho 
Os intervenientes na AD são os avaliadores, avaliados e os  dirigentes e gestores, que 
deverão tornar operativo e útil o resultado da AD (Santos, 2011). Habitualmente é o superior 
direto a realizar a AD, devido à própria estrutura organizacional, no entanto, pode ser 
conduzida por diversos intervenientes, como o próprio avaliado, pares do avaliado ou 
subordinados (Caetano & Vala, 2000; Câmara et al., 2016). Neste sentido, existem várias 
fontes de AD:  
a) Chefia direta – também denominada de avaliação a 90º (Câmara et al., 2016). 
Segundo Gomes et al. (2008) os superiores diretos estão motivados para 
realizar estas avaliações, dado que, ganham com a melhoria de desempenho 
dos avaliados. E são a maioria das vezes quem tem maior oportunidade de 
observar os avaliados (Sekiou et al., 2009). Apesar disto poderão ocorrer 
desfavorecimentos ou favorecimentos de avaliados, colocando em causa a 
fiabilidade das avaliações (Caetano, 2008a; Gomes et al., 2008). 
b) Autoavaliação – esta fonte, surge da necessidade de atenuar a rejeição e a 
postura de defesa dos avaliados quanto às avaliações de desempenho, para 
além que, o avaliado ser quem está em melhor posição para avaliar a sua 
performance (Sekiou et al., 2009). Contudo os indivíduos tendem a 
16 
sobreavaliar as suas classificações ou serem clementes consigo próprios 
(Latham e Wexley, 1994). 
c) Avaliação pelos pares – quando o objetivo é promover elementos de uma 
equipa, esta medida é pertinente, uma vez que a aceitação dessa promoção 
depende da aceitação dos seus pares (Gomes et al., 2008), e os contactos são 
mais naturais com os pares do que com superiores (Sekiou et al., 2009). No 
entanto esta afinidade pode conduzir a enviesamentos, por inimizades ou 
competição por promoções (DeNisi & Mitchell, 1978; Sekiou et al., 2009). 
d) Avaliação pelos subordinados - designada também como avaliação a 180º  
(Câmara et al., 2016), este método é aconselhado quando é pretendido avaliar 
um superior hierárquico, e entender como é visto pelos seus subordinados 
(Sekiou et al., 2009). Gomes et al. (2008) fundamenta que os subordinados 
são, muitas vezes, os mais próximos e conhecem as características de chefia, 
mas apenas presenciam apenas uma parte do trabalho desenvolvido pelos seus 
superiores e tendem a enviesar as avaliações com o receio de represálias. Esta 
última pode conduzir à opção de anonimato das avaliações (Sekiou et al., 
2009). 
e) Avaliação 360º - nesta metodologia, a participação da avaliação vai desde a 
chefia direta, até aos subordinados, passando pelos pares e autoavaliação 
(Church, 2000; Gomes et al., 2008) 
Apesar das vantagens de cada uma das fontes acima explanadas, a utilização de 
diversas fontes torna a avaliação mais completa (Gomes et al., 2008). 
2.5. Métodos de AD 
A escolha do que avaliar varia consoante a organização, contudo existem diversos 
métodos (Gomes et al., 2008), orientados para os resultados, para os comportamentos, para 
a comparação entre outros e para a classificação individual (sem comparação dos pares) 
(Cunha et al., 2015). Segundo Câmara et al. (2016) a tendência é adotar um método com 
características multivariadas, isto é, considerar o parecer de todos aqueles que se relacionam 
com trabalho desenvolvido pelo avaliado (por exemplo a avaliação 360º). O Quadro n.º 1 
resume os diversos métodos. 
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Quadro n.º  1 – Métodos de AD 




Descrição dos pontos fortes, pontos fracos e 
potencialidades do avaliado, bem como 
sugestões de melhoria. 
(Cunha et al., 
2015) 
Escala gráfica 
Avaliam a frequência com que o avaliado 
manifesta o comportamento descrito, por 
uma escala de pontuação. 





Avaliador é confrontado com um conjunto 
de afirmações relativas ao trabalho, 
entretanto, escolhe aquela que melhor 
descreve o desempenho do avaliado. 




Registo de todos os desempenhos 
extremamente positivos ou deficientes com 
impacto significativo. Não permite 
comparação entre os avaliados e o feedback 






Variação das Escalas Gráfica, onde os 
Incidentes Críticos descrevem os vários 
tipos de desempenho do avaliado. 




Procedimentos estandardizados que 
permitem a avaliação através de exercícios 
ou simulações. Mais utilizado para cargos de 
chefia. 






O desempenho do avaliado é comparado 
com os objetivos previamente definidos e 
negociados. 
(Câmara et al., 





Mede o desempenho organizacional, através 
da perspetiva financeira, das perspetivas dos 
clientes, dos processos internos, 
aprendizagem e crescimento, numa relação 
de causa-efeito. 
(Câmara et al., 








Comparação e ordenação dos avaliados que 
desempenham iguais funções, do melhor 
para o pior. Não discriminatório e pouco 
esclarecedor 





Comparação entre todos os avaliados, um de 
cada vez, o que obriga a formar todas as 
combinações possíveis 





Distribuição em graus de desempenho, para 
as quais apenas poderá existir uma 
percentagem máxima de colaboradores (e.g. 
apenas 10% podem ser excelentes) 
(Cunha et al., 
2015; Maçães, 
2018) 
Multiavaliador Avaliação 360º 
Avaliação é feita por vários atores que são 
afetados ou afetam o desempenho do 
avaliado. Consistem no conjunto dos vários 
feedbacks recolhidos por questionário 
estruturado 
(Câmara et al., 
2016) 
Fonte: Valério (2019, p. 11) 
Na utilização destes métodos, o avaliador deve comprometer-se com o êxito do 
avaliado, e, deste modo, acompanhá-lo ao longo do período de avaliação, aconselhando-o 
na melhoria dos pontos fracos e na correção de falhas, através de entrevistas de feedback, 
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para que este atinja os objetivos estabelecidos (Câmara et al., 2016). Em suma, segundo 
Gordon e Stewart, (2009), deve-se criar todas as condições favoráveis para a melhoria de 
desempenho do avaliado. Pois só assim se consegue alinhar os objetivos e comportamentos 
individuais com os objetivos estratégicos da organização (DeNisi & Murphy, 2017). 
2.6. Erros da Avaliação de Desempenho 
Tavares (2011) refere que, os motivos de muitas avaliações de desempenho 
fracassarem vão desde a desvalorização da sua importância e dos seus objetivos, à deficiente 
preparação dos avaliadores, até desconfiança da justiça nos processos de avaliação. 
A AD apresenta diversos tipos de erros investigados por diversos autores, “é 
importante reconhecer os já identificados e prevenir a sua manifestação” (Santos, 2011, p. 
572): 
a) Erro de halo – introduzido por Thorndike (1920) como o “efeito halo”,  
consistindo na tendência do avaliador realizar um julgamento positivo ou 
negativo do avaliado, e permitir que isto interfira no avaliação do desempenho 
real (Almeida, 1996; Caetano, 2008b; Jacobs & Kozlowski, 1985); 
b) Erro de contraste – corresponde à tendência em comparar o desempenho de 
um avaliado, com outros avaliados, não fazendo a análise com base nos 
critérios estipulados pela organização (Almeida, 1996; Caetano, 2008b); 
c) Estereótipo ou preconceito pessoal – é a tendência de avaliar o desempenho 
tendo por base a sua pertença a um determinado grupo, isto é, não considera 
cada indivíduo como um caso individual (Almeida, 1996; Caetano, 2008b); 
d) Erro de semelhança – tal como o próprio nome indica, o avaliador tende a 
realizar a avaliação à semelhança de si próprio (Almeida, 1996; Câmara et al., 
2016); 
e) Erro de primeira impressão – tendência de o avaliador manter a primeira 
impressão que construiu do avaliado, mesmo que tenham ocorrido mudanças 
(Almeida, 1996); 
f) Erro de clemência/severidade – Tendência em classificar o desempenho 
muito elevado,/reduzido da verdadeira classificação que o avaliado deveria 
ter (Caetano, 2008b); 
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g) Erro de tendência central – o avaliador tende a classificar no ponto médio o 
avaliado, ou seja, evita conceder avaliações extremas que fujam à média de 
classificações (Caetano, 2008b); 
h) Erro de restrição de amplitude – os avaliadores utilizam apenas um número 
limitado de pontos na escala de classificação (Caetano, 2008b); 
i) Erro fundamental de atribuição causal – tendência do avaliador em conferir 
as causas de comportamento do avaliado, em fatores internos, e não 
considerar possíveis fatores externos (Caetano, 2008b); 
j) Erro de proximidade – a tendência do avaliador em dar classificações iguais, 
em itens que se encontram próximos na ficha de avaliação; 
k) Efeito de transbordamento ou ancoragem do registo anterior: dar avaliação 
com base nas avaliações anteriores e não no desempenho atual; 
l) Baixa motivação do avaliador - o avaliador receia avaliar realisticamente, uma 
vez que, sabe que dependem recompensas significativas da avaliação (Câmara 
et al., 2016); 
m) Erro de fadiga – tendência, resultante da fadiga, do avaliador não realizar uma 
atenta avaliação (Câmara et al., 2016); 
n) Erro de recenticidade - o avaliador tende a avaliar apenas os atos mais 
recentes do avaliado (Tavares, 2011). 
Tendo em vista o objetivo desta investigação, importa referir que uma 
regulamentação pormenorizada, na AD formal, elimina o mais possível a arbitrariedade dos 
interlocutores, no entanto contribui para efeitos claramente negativos (Santos, 2009). Quanto 
maior o detalhe da regulamentação maior será o trabalho burocrático, indisponibilizando os 
avaliadores do conteúdo da avaliação, contudo a regulamentação, conduz a uma perceção de 
justiça da AD (Santos, 2011) 
Santos (2011, p. 582) afirma que, “os sistemas formais de AD encontram, 
frequentemente, grandes oposições quer na sua conceção, quer na implementação”, como 
demonstram McGivern e Ferlie (2007) no seu estudo em médicos no Reino Unido, estes 
consideram a AD um simples ritual desinteressante, ou mesmo uma perda de tempo. 
Para que um sistema de AD formal e sistemática, seja eficiente, deve ser “posto em 
prática, em todos os níveis hierárquicos, com suficiente competência, caso contrário pode 
tornar‑se um mero formalismo que não tem os reflexos desejados, mantendo as decisões de 
gestão indiferentes aos resultados que produz” (Santos, 2011, p. 589). 
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Desde as investigações que desenvolveram uma crítica à AD, tanto académicos, como 
profissionais, assinalaram os seus limites (McGregor, 1957, 1972): é demasiada burocrática, 
desarticuladas das atividades diárias do trabalho e intrinsecamente retrógrada (Addabbo et 
al., 2020). Para além disso, falha em clarificar o que a organização espera de cada indivíduo, 
em fornecer um feedback efetivo do desempenho, e não melhoram o desempenho do 
indivíduo (Cappelli & Tavis., 2016; Pulakos, Hanson, Arad, & Moye, 2015; Pulakos & 
O’Leary, 2011; Schrage, Kiron, Hancock, & Breschi, 2019). Por esta razão, Culbert (2010), 
sugere que as organizações eliminem a AD, como ferramenta de recursos humanos. Por 
outro lado, outros autores realçam que mesmo que isso ocorra, a AD continuará a fazer-se, 
mas de uma forma mais subjetiva e não transparente (Goler, Gale, & Grant, 2016; Pulakos 
& O’Leary, 2011). Assim a questão chave é como devem ser concebidos os sistemas de AD, 
para que possam ser aceites, eficazes e utilizados (Addabbo et al., 2020). 
Uma avaliação de alta qualidade tende a aumentar a satisfação no trabalho (Fletcher 
& Williams, 1996; Masterson, Lewis-McClear, Goldman, & Taylor, 2000), pois “avaliados 
que reconheçam como injustas as avaliações de desempenho, demonstrarão insatisfação com 
o processo e com a organização” (Sarmento, Rosinha, & Silva, 2015, p. 74). A perceção de 
justiça, é uma das reações dos indivíduos à AD crucial para a eficácia da avaliação, e está 
relacionado com o seu sucesso ou fracasso (Vajda, 2019). 
2.7. Avaliação de Desempenho no Exército 
De acordo com o Estatuto dos Militares das Forças Armadas1 (EMFAR), a avaliação 
de mérito (desempenho) dos militares é efetuada de acordo com “critérios objetivos 
relativos ao exercício de todas as suas atividades e funções”. Consequentemente, surge o 
SAMMFA2 e regulado pelo Regulamento da Avaliação do Mérito dos Militares das Forças 
Armadas2 (RAMMFA).  
O SAMMFA, em vigor desde 1 de janeiro de 2018, veio revogar o Sistema de 
Avaliação de Mérito dos Militares do Exército (SAMME), aplicado desde 1 de janeiro de 
2002, e conduziu em algumas alterações nos critérios de AD dos militares. 
O SAMMFA assenta sobre cinco bases, são elas a AI (AI), Avaliação da Formação 
(AF), Avaliação Disciplinar (ADisc), a Avaliação Complementar (AC) e Antiguidade no 
Posto (AP) (Figura n.º 2). 
 
1 Decreto-Lei n.º 90/2015 - Diário da República n.º 104/2015, Série I de 2015-05-29 
2 Portaria n.º 451/2016 - Diário da República, 2.ª série - N.º 225 - 23 de novembro de 2016 
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Figura n.º  2 – Bases do SAMMFA 
 
Fonte: RAMMFA 
O presente sistema, dispõe de três documentos, nos quais as diferentes bases são 
registadas e quantificadas (Quadro n.º2). 
Quadro n.º  2 - Documentação do SAMMFA 
Base Documento 
Avaliação Individual Ficha de Avaliação (FAV) 
Avaliação de Formação 
Documento de registo do currículo 
do militar 
Avaliação Disciplinar 
Antiguidade de Posto 
Avaliação Complementar 
É adicionada à classificação da 
Ficha de Avaliação de Mérito 
Somatório das Bases 
Ficha de Avaliação de Mérito 
(FAM) 
Fonte: RAMMFA 
2.7.1 Avaliação Individual 
Esta avaliação visa “contribuir para o conhecimento do potencial humano”, fornecer 
“informação sobre o desempenho dos militares”, “incentivar o constante desenvolvimento e 
aperfeiçoamento dos militares”, “possibilitar a oportunidade de melhoria nos desempenhos 
abaixo do esperado”, “apoiar os processos seletivos e de promoção” e “promover o diálogo 
entre o avaliador e o avaliado”. É, normalmente periódica, com um tempo mínimo de 120 
dias, nunca excedendo a duração de um ano, ou extraordinária, todas as avaliações que se 








Na AI intercedem, por norma, um primeiro avaliador, e um segundo avaliador e/ou 
comandante, diretor ou chefe da U/E/O de colocação do avaliado. Sendo a amostra desta 
investigação, os oficiais dos Quadros Permanentes (QP) do Exército, os avaliadores são, 
obrigatoriamente, militares dos QP do Exército, salvo militares em cargos na dependência 
do CEMGFA e militares fora da estrutura orgânica das FA. Nestes casos é da 
responsabilidade, respetivamente, do seu superior hierárquico, definido pelo Chefe de 
Estado Maior General das Forças Armadas (CEMGFA), e definidos por despacho3 do 
CEMGFA ou do Chefe de Estado Maior do Exército (CEME). 
O primeiro avaliador deve ter um escalão tão baixo quanto compatível com as 
funções de comando, direção ou chefia, sendo o seu posto de, Capitão ou superior (ou 
subalterno em desempenho de cargos a que corresponda posto igual ou superior a capitão, 
na qualidade de comandante). No caso de não ser possível respeitar o anteriormente referido, 
o primeiro avaliador é o comandante, diretor ou chefe da respetiva Unidade/ 
Estabelecimento/Órgão (U/E/O). 
O segundo avaliador é militar no qual depende hierarquicamente ou funcionalmente 
o primeiro avaliador, sendo que, deve ter no mínimo o posto de Major. Não existe segundo 
avaliador quando o primeiro avaliador for oficial general, estiver estritamente subordinado 
ao CEMGFA, CEME, TGEN (se tal for definido pelo CEMGFA ou CEME) e for titular de 
um cargo no topo da hierarquia funcional de uma entidade fora da estrutura das FA. 
O comandante, diretor ou chefe da unidade da U/E/O, compete-lhe promover junto 
dos avaliados subordinados a uniformização do processo de avaliação e a consequente 
equidade da mesma. 
Os avaliadores, apreciam as seguintes competências4: Adaptabilidade; Autodomínio; 
Comunicação; Cultura geral; Cultura militar; Decisão; Determinação e perseverança; 
Iniciativa; Julgamento; Liderança militar; Planeamento e organização; Relações humanas e 
cooperação; Sentido do dever e disciplina; Técnico-profissional; Qualidade global do 
desempenho. Para cada competência estão definidos cinco indicadores, de modo a auxiliar 
o avaliado.  
As competências a apreciar, variam consoante as funções militares a desempenhadas 
pelo avaliado, e as competências, Decisão, Determinação e perseverança, Julgamento, 
 
3 Despacho N.º 102/CEMGFA/2019 
4 Ver Anexo B do RAMMFA - Portaria n.º 451/2016 - Diário da República, 2.ª série - N.º 225 - 23 de 
novembro de 2016 
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Liderança militar, Sentido do dever e disciplina e Cultura Militar, apresentam um coeficiente 
dois (as restantes, coeficiente um).  
As competências são avaliadas numa escala de 1 a 5, e variam consoante o 
cumprimento dos indicadores de cada competência: 
a) Nível 1 (Mau) – “o avaliado não atinge, de forma persistente, os descritivos 
referentes aos indicadores.”; 
b) Nível 2 (Insuficiente) – “o avaliado denota deficiências menores no cumprimento 
dos descritivos referentes aos indicadores, que podem ser corrigidas.”; 
c) Nível 3 (Suficiente) – “avaliado atinge o cumprimento dos descritivos referentes 
aos indicadores.”; 
d) Nível 4 (Bom) – “o avaliado atinge o cumprimento dos descritivos referentes aos 
indicadores, ultrapassando a maioria dos mesmos.”; 
e) Nível 5 (Muito Bom) – “o avaliado demonstra o cumprimento dos descritivos 
referentes a todos os indicadores em grau excecional.”; 
 Quando a avaliação periódica ou extraordinária é considerada desfavorável quando, 
for atribuído o nível 1 a qualquer competência ou se acumulem duas ou mais classificações 
nível 2 no conjunto de competências. 
A AI é obtida através da média ponderada dos períodos definidos, e convertida numa 
escala de 0 a 20 a valores. Nas promoções por escolha (Major, Tenente-coronel ou Coronel), 
corresponde à média ponderada da AI do avaliado no posto, ou as avaliações do conjunto de 
postos, consoante determinados coeficientes, como segue no Quadro n.º 3.  
   
Quadro n.º  3- Conjunto de postos e coeficientes de AI 
Fonte: RAMMFA 
2.7.2. Avaliação da Formação 
A AF corresponde aos resultados obtidos pelo avaliado “enquanto sujeitos a ciclos 
de estudos e cursos, tirocínios e estágios, respeitantes ao ensino e formação nas Forças 
Armadas, com a finalidade de contribuir para a determinação do mérito do militar”.  
Posto a promover 
FAV 
Alferes Tenente Capitão Major Tenente-coronel 
Major 1 1 2   
Tenente-coronel    1  
Coronel     1 
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A avaliação é determinada pela classificação adquirida nos cursos de formação 
inicial, cursos de promoção, cursos de especialização, atualização, aperfeiçoamento e 
valorização que sejam definidos por despacho5 do CEME. Na ausência de classificação 
obtida corresponde à apreciação qualitativa dos cursos. 
 Para o cálculo desta avaliação são consideradas, com os respetivos coeficientes6, as 
classificações dos cursos ou concursos de ingresso e de promoção na categoria. São ainda 
considerados outros cursos, por despacho6 do CEME, e o valor é adicionado à média 
ponderada dos cursos referidos anteriormente.  
2.7.3 Avaliação Disciplinar 
Nesta base é apreciado, de acordo com o Regulamento de Disciplina Militar (RDM)6, 
as penas disciplinares e criminais aplicadas, quanto ao seu tipo e medida, e os louvores 
atribuídos, quanto às entidades que os concederam, assim como, à natureza em que foram 
atribuídas. Sendo que, o militar possui 10 valores de base, valor representativo que o militar 
não apresenta qualquer louvor, penas disciplinar ou criminal. A este valor são somados 
valores (louvores), ou subtraídos (penas disciplinares e criminais), considerando que 1 ponto 
corresponde a 0,1 valores.   
2.7.4. Avaliação Complementar 
Esta avaliação contempla a apreciação do potencial do militar e o conjunto de 
elementos do currículo, isto é, os elementos constantes no processo individual do militar. 
Esta avaliação é, essencialmente, para efeitos de promoção por escolha, pode ser adicionado 
pelo Conselhos das Armas e Serviços do Exército (CASE) um determinado valor, nunca 
superior a 0,5 valores. 
2.7.5 Antiguidade no Posto 
A antiguidade de posto corresponde, simplesmente, ao “tempo de serviço efetivo a 
partir da data de antiguidade no respetivo posto, contabilizado nos termos do EMFAR”. 
Consiste na quantificação em dias, nos termos do EMFAR, do tempo de permanência no 
respetivo posto, iniciando na data fixada no documento oficial de promoção. 
 
5 Ver Despacho N.º 27/CEME/2020 
6 Regulamento de Disciplina Militar (RDM) – Lei Orgânica 02/2009, Diário da República n.º 
140/2009, Série I de 2009-07-22 
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2.7.6. Concentração das Bases do SAMMFA 
As bases AI, AF, ADisc e AP são integradas através de ponderações, considerando o 
posto, e perfazem 100%, de acordo com a Quadro n.º 4, e podem ser aumentadas ou 
diminuídas em 5%, consoante despacho do CEME. A AC é adicionada ao somatório das 
restantes bases, resultando então a classificação de mérito dos oficiais do Exército. 
 
Quadro n.º  4 – Tabela de ponderação da Bases AI, AF, ADisc e AP 
Fonte: Adaptado RAMMFA 
É importante referir que é permitido ao avaliado o direito de reclamar ou recorrer 
hierarquicamente, sempre que discordar da avaliação individual atribuída.  
Posto a que se aplica 
Ponderação (%) 
AI AF AD AP 
Coronel ou Tenente-coronel 40 25 10 25 
Major 35 30 10 25 
Capitão ou Subalternos 35 30 10 25 
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CAPÍTULO 3 – SATISFAÇÃO COM A AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 
As organizações pretendem que os seus colaboradores estejam satisfeitos no seu 
ambiente de trabalho, isso conduz a que estejam satisfeitos com a sua AD (Naeem, Jamal, 
& Riaz, 2017). Relativamente aos efeitos positivos na organização como um todo, a 
Satisfação com a Avaliação de Desempenho é a atitude mais estudada (Aleassa, 2014; Cook 
& Crossman, 2004; Ismail & Rishani, 2018; Kuvaas, 2006; Thurston & McNall, 2010). 
Contudo, é a mais difícil de alcançar, segundo Caetano (2008b), em mais de vinte anos de 
investigação, raramente encontrou organizações com a maioria dos colaboradores totalmente 
ou parcialmente satisfeitos com o processo de AD, incluindo os próprios avaliadores. 
Anteriormente, Fletcher (1993), verificou que mais de oitenta por cento das organizações no 
Reino Unido, expressavam algum tipo de insatisfação com a AD. 
Existem diversos fatores que levam a esta satisfação, e outros que são influenciados 
pela mesma (Antunes, 2016). Um desses fatores que conduzem à SAD, à semelhança da 
Satisfação Profissional (SP) (Aleassa, 2014), é, normalmente, a perceção de justiça e a falta 
de exatidão no processo de AD (Lira, 2014; Thurston & McNall, 2010). Hoje em dia, a 
perceção de justiça é um dos fatores que mais influencia na SAD (Ouyang, Sang, Li, & Peng, 
2015).  
Assim, as chefias das organizações devem delinear e implementar a AD considerando 
a justiça organizacional (Dal Vesco, Beuren, & Popik, 2016), uma vez que, “o aumento na 
perceção de justiça organizacional pode trazer um aumento no nível de satisfação e, 
consequentemente, no desempenho” (Beuren, dos Santos, Marques, & Resendes, 2017, p. 
82). A perceção de justiça da AD afeta eficazmente as atitudes e comportamentos dos 
colaboradores, estimulando o aumento de desempenho e a SAD (Taneja, Ravikesh, & 
Ravichandran, 2015) 
A SAD é um dos indicadores mais utilizados para verificar o sucesso da AD (Pulakos 
et al., 2015; Schrage et al., 2019). 
Nesta investigação é importante realçar os estudos de Dal Vesco et al. (2016) e 
Thurston e McNall (2010), que concluíram que a perceção de justiça é fundamental para a 
de SAD. Assim como, a SP, é influenciada pela SAD (Beuren et al., 2017; Neha & 
Himanshu, 2015). No contexto português, Lira (2014) concluiu que os colaboradores que 
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estavam insatisfeitos com a AD, consideravam-na injusta e imprecisa, por outro lado, os que 
se sentiam mais satisfeitos, consideravam-na mais justa e precisa. 
Segundo Cook e Crossman (2004), a SAD é apenas alcançada se os indivíduos a 
percecionarem como justa, e esta perceção tem um impacto no desempenho. Diversos 
autores (Colquitt et al., 2001; Lira, 2014; Thurston & McNall, 2010; Usman, Fan, Haq & 
Hussain, 2014) indicam que a satisfação é positivamente influenciada pela perceção de 
justiça. A justiça interacional, composta pela informacional e interpessoal, influência a 
satisfação com os avaliadores (Silva & Caetano, 2014).  
Loi et al. (2009) examinaram os efeitos da justiça organizacional na SP, e concluiu 
que as perceções de justiça informacional e interpessoal, estão positivamente relacionadas 
com os níveis de SP.  O mesmo autor indica que as perceções de justiça distributiva moderam 
os efeitos da justiça interpessoal na SP (relação mais forte quando o nível de justiça 
distributiva é baixo). Já as perceções de justiça procedimental moderam os efeitos da justiça 
informacional na SP (relação é mais forte quando o nível de justiça processual é baixo) 
Considerando isto, foram criadas as seguintes hipóteses: 
H1: A Perceção de Justiça Distributiva (PJD) está relacionada com a Satisfação com 
Avaliação de Desempenho; 
H2: A Perceção de Justiça Procedimental está relacionada com a Satisfação com 
Avaliação de Desempenho; 
H3: A Perceção de Justiça Interpessoal está relacionada com a Satisfação com 
Avaliação de Desempenho; 
H4: A Perceção de Justiça Informacional está relacionada com a Satisfação com 
Avaliação de Desempenho. 
Quanto a trabalhos anteriores que se referem à SAD, nomeadamente do SAMFA: o 
estudo de Soares, Rodrigues, Almeida, e Lé (2018), através da aplicação do RAMMFA 
verificou-se a alteração de na antiguidade relativa dos militares, dentro do mesmo curso e 
entre cursos diferentes, alterando a AI, mantendo as restantes bases, o que poderá indiciar 
SAD; Milharadas (2020) no seu estudo, com cerca de 1180 militares da FAP, verifica que 





CAPÍTULO 4 – SATISFAÇÃO PROFISSIONAL 
4.1. Conceito de Satisfação Profissional 
Este conceito é abordado desde a década de 30, ainda provoca alguma controvérsia 
(Locke, 1976). Pode ser estudada consoante diversas abordagens, devido à complexidade da 
temática, como por exemplo a teoria de Maslow (1943) e teoria de Hezberg, Mausner e 
Snyderman (1959). A dificuldade prende-se, com o facto da Satisfação Profissional (SP), ser 
um estado subjetivo e variável de indivíduo para indivíduo, consoante influências de forças 
internas e externas ao ambiente de trabalho imediato (Fraser, 1983; Weiss, 2002).  
Desta forma, segundo Alfayad e Arif (2017), este conceito foi definido de diversas 
formas e por diferentes autores (Judge, Bono, & Locke, 2000; Locke, 1969; Spector, 1997; 
Weiss, 2002). A Teoria de Locke (1976) é a mais utilizada para investigações sobre o tema 
(Freitas, 2019; Turkyilmaz, Akman, Ozkan, & Pastuszak, 2011), que define que SP como 
um estado emocional positivo resultante da apreciação do trabalho ou das experiências do 
trabalho. Aristovnik et al. (2018, p. 129), descrevem-na como uma “sensação agradável que 
uma pessoa tem quando as suas expectativas do trabalho foram satisfeitas”. Enquanto 
Murad, Zayed, e Mukul (2013, p. 15) definem-na como uma “sensação de realização e 
sucesso de um trabalhador no trabalho”, podendo ter significados diferentes para pessoas 
diferentes.  Neste sentido, segundo Sibhoko e Bayat (2019), não existe algo definido de como 
medir a SP.  
Enquanto alguns autores interpretam a satisfação de forma multidimensional (Hulin 
& Judge, 2003; Lu, While, & Louise Barriball, 2005; Pires, 2018; Spector, 1997). Spector 
(1997, p. 3) considera que os aspetos mais comuns do trabalho são a “valorização, 
comunicação, colegas de trabalho, benefícios adicionais, condições de trabalho, natureza do 
próprio trabalho, organização em si, políticas e procedimentos da organização, remuneração, 
crescimento pessoal, oportunidades de promoção, reconhecimento, segurança e supervisão”. 
Outros autores fazem-na de forma unidimensional, isto é, não resulta do somatório dos 
múltiplos aspetos, é vista como uma atitude (Judge, Bono, & Locke, 2000). Nesta 
investigação iremos adotar a abordagem multidimensional de Lima, Vala e Monteiro (1994), 




Quadro n.º  5 – Dimensões da SP 
Conceito Dimensão 
Descrição  
(Satisfação em relação a:) 
SP 
Promoção Perspetivas de promoção 
Departamento Organização e funcionamento do departamento 
Remuneração Remuneração 
Supervisão 
Competência e funcionamento do superior 
hierárquico  
Trabalho Trabalho em si 
Subordinados 
Competência e funcionamento dos seus 
subordinados 
Colegas 
Colaboração e clima de relação com os colegas de 
trabalho 
Geral Todos os aspetos do trabalho 
Fonte: Adaptado de Lima et al. (1994) 
Apesar de diversas definições e perspetivas, todos os autores convergem para a 
importância desta para o desenvolvimento das organizações, evolução profissional e pessoal 
dos trabalhadores (Freitas, 2019). Spector (1997) refere que a importância desta temática é 
primeiramente numa perspetiva humana, na medida que os indivíduos devem ser bem 
tratadas e sentir-se bem no seu trabalho, e ultimamente, numa perspetiva utilitarista, uma 
vez que a SP poderá afetar o comportamento organizacional. Cunha et al., (2015) reforça 
esta importância devido à forma como os indivíduos encaram o posto de trabalho, isto é, 
atualmente procura-se gostar realmente do que se faz no trabalho, de modo a satisfazer as 
suas expectativas de realização pessoal. No fundo, a satisfação com o trabalho é um dos mais 
importantes fatores, para a produtividade e eficiência dos recursos humanos (Kumar, 
Ahmed, Shaikh, Hafeez, & Hafeez, 2013). Robbins (2009) defende que funcionários 
satisfeitos estão mais propensos a falar bem da organização, ajudar outros membros da 
organização e podem estar mais dispostos a realizar trabalho para além das suas atribuições, 
de modo a retribuir a experiências positivas. 
De forma simplificada, a SP é uma resposta afetiva ou emocional aos vários aspetos 
do próprio trabalho, e tem implicações importantes para as atitudes e comportamentos dos 
trabalhadores (Kreitner & Kinicki, 2008). 
4.2. Satisfação Profissional no contexto militar 
Os militares estão enquadrados numa ética militar, caracterizada pelos valores e 
atitudes que refletem a particularidade da sua profissão, fortemente representado pelo 
uniforme militar e hierarquia militar (Baltazar, 2005). Contudo, no geral, os militares 
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reportam níveis inferiores de satisfação no trabalho do que os civis (Blair & Phillips, 1983; 
Fredland & Little, 1983; Woodruff & Conway, 1990). Sanchez et al. (2004, p. 21) indicam 
que “a satisfação no trabalho, nos militares, pode ser algo único devido aos fatores inerentes 
de tensão e compensação associados ao ambiente de trabalho”.  
O estudo da satisfação no trabalho, tem servido como medida para verificar o bem 
estar dos indivíduos da organização (Green, 2004). Em profissões de elevada exigência, 
como os militares, é essencial existir SP (Bowles et al., 2017). Peres (2014, p. 15) conclui 
“que a profissão militar é diferente de outras profissões, exigindo uma eficiente gestão 
estratégica de pessoas para a formação e aperfeiçoamento de militares à altura das exigências 
da nação”. Os líderes militares, nomeadamente oficiais, devem demonstrar os mais altos 
níveis de conduta ética e moral e, simultaneamente, ganhar a confiança dos seus 
subordinados, para que estes façam sacrifícios adequados para a sua unidade (Bass, Avolio, 
Jung, & Berson, 2003).  
Estudos anteriores sugerem que militares satisfeitos no seu trabalho, têm maior 
probabilidade de ficar na organização (Prevosto, 2001; Sanchez et al., 2004), e Gurbuz 
(2009) demonstrou que a SP é um importante indicador de comportamento organizacional. 
Nystedt et al., (1999) concluiu, num estudo a oficiais do exército sueco, que a SP está 
positivamente e significativamente relacionada com apoio de líderes e colegas de trabalho, 
possibilidades de promoção, explicitação do trabalho, emprego alternativo. Yang et al., 
(2011) confirmaram que a satisfação dos oficiais e a identificação com a organização estão 
positivamente relacionados.  
Quanto mais velho, menos instruído e pertencendo ao Exército durante um longo 
período, está associado a uma menor satisfação com o salário e oportunidades de promoção, 
no entanto, ser mais velho e pertencer ao Exército mais tempo, está associado à satisfação 
com fatores relacionais (por exemplo o supervisor) (Lopes, Chambel, Castanheira, & 
Oliveira-Cruz, 2015). 
Estudos indicam que a SP tem um papel importante no desempenho individual 
(Ayala, Peiró Silla, Tordera, Lorente, & Yeves, 2017; Bayona, Caballer, & Peiró, 2020; 
Lind, 2001), e consequentemente no desempenho organizacional (Miah, 2018).  
A consciencialização do tema SP apesar de ser largamente estudado, ainda existem 
lacunas sobre o que torna um trabalhador satisfeito (Pradhan, Dash, & Jena, 2019). De forma, 
a entender a relação da SAD com a SP, foi adicionalmente elaborada a seguinte hipótese 
(Brown, Hyatt, & Benson, 2010; Neha & Himanshu, 2015): 
H5: A SAD está positivamente associada à SP.   
31 
PARTE II - ESTUDO METODOLÓGICO E TRABALHO DE CAMPO 
 
CAPÍTULO 5 – METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 
 
5.1. Tipo de estudo 
Após o enquadramento teórico surge necessidade de justificar a metodologia adotada 
para a atingir os objetivos desta investigação, uma vez que, de acordo com Quivy & 
Campenhoudt (2008) a investigação deve guiar-se por princípios estáveis e idênticos.  
Contudo, antes de justificar as opções tomadas no âmbito da metodologia, é relevante 
referir que este trabalho, assume a forma de “investigação aplicada”, isto é, centra-se “em 
problemas da realidade social e na prática dos sujeitos nela implicados, é orientada para a 
ação, para a resolução de problemas que formam parte dessa realidade” (Coutinho, 2018, p. 
30). 
Nesta investigação utilizaremos uma abordagem quantitativa, com o objetivo de 
explicar acontecimentos, processos e fenómenos sociais do mundo social, possibilitando 
generalizações, as quais só podem ocorrer com evidências empíricas e através de uma 
amostra significativa da população (Moreira, 2007). Apoiada nesta abordagem, utilizaremos 
um raciocínio hipotético-dedutivo, procurando verificar hipóteses, as quais fornecem o 
critério de seleção de dados (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 120), e responder à pergunta 
de partida. 
5.1. Definição dos objetivos do estudo 
Enunciados os objetivos desta investigação, existe a necessidade de criar uma 
Pergunta de Partida (PP), uma vez que, toda a investigação deverá ter uma pergunta de 
partida, esta deve ser precisa e clara (Paul & Elder, 2008): Qual o impacto da perceção de 
justiça da AD dos oficiais na satisfação? 
Tendo por base a PP e de modo a restringir esta questão por setores a serem 
explorados, e orientadas para a resposta da mesma (Fortin, 2009), foram concebidas três 
perguntas derivadas. Segundo Rosado (2015), estas questões têm um sector mais restrito 
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onde recairá esforço do investigador. Sobre a PD2 e PD3, construíram-se hipóteses de 
estudo, H1, H2, H3 e H4, e H5, respetivamente (Figura n.º 3). 
PD1 – Qual é a perceção de justiça dos oficiais acerca da sua AD?  
PD2 – Qual o impacto da perceção de justiça na SAD? (H1, H2, H3 e H4) 
PD3 – Qual a relação entre a SAD e a SP? (H5)  
 
5.3. Instrumentos de recolha de dados 
A recolha de dados foi efetuada através da utilização de um questionário do tipo 
fechado, constituído por quatro partes. A primeira parte refere-se à caracterização 
sociodemográfica do militar (género, idade, posto, especialidade, grau académico, tempo de 
permanência no Exército e região da unidade de colocação), a segunda parte à perceção de 
justiça da AD, a terceira parte diz respeito à SAD em geral, e a quarta parte à SP.  Formando 
um total de cinquenta e quatro itens (ver Apêndice A). 
5.3.1 Escala de medida das Perceções de Justiça 
A parte relativa à perceção de justiça da AD, é constituída por um instrumento de 
medida criado e validado por Sotomayor (2006). Este é constituído por trinta e dois itens, 
dos quais: sete relativos à justiça distributiva (itens 1, 6, 11, 14, 21, 28 e 29), dez à justiça 
distributiva (itens 2, 7, 12, 13, 15, 16, 18, 22, 26 e 30) e, nove e seis itens referentes à justiça 
interpessoal (itens 3, 5, 9, 19, 20, 23, 24, 25 e 32) e informacional (itens 4, 8, 10, 17, 27 e 
31), respetivamente. Foi utilizada uma escala de medida do tipo Likert, de 7 pontos: 1 - 
Discordo totalmente; 2 - Discordo moderadamente; 3 - Discordo ligeiramente; 4 - Não 
 
Figura n.º 3 – Modelo Teórico Proposto 
Fonte: Elaboração Própria 
33 
discordo nem concordo; 5 - Concordo ligeiramente; 6 - Concordo moderadamente; 7 - 
Concordo totalmente). 
5.3.2. Escalas de medida da SAD 
A terceira parte, como referido, encontra-se relacionado com a SAD. O estudo da 
satisfação desta avaliação, segundo Keeping & Levy (2000), tem demonstrado 
inconsistência, nomeadamente, nos questionários utilizados, uma vez que, alguns critérios 
são confundidos com a SP.  Neste sentido, e apesar da tentativa de produzir um questionário 
(Lima, 2009), “não existe nenhum questionário de satisfação de AD, validado para a 
população portuguesa” (Antunes, 2016, p. 57).  Assim, foi utilizado o instrumento de medida 
criado por Antunes (2016), constituído por 14 itens, utilizanda a escala do Tipo Likert, 
equivalente à escala de medição da parte anterior.  
5.3.3 Escalas de medida da SP 
A última parte, relativa à SP, foi utilizada a Escala de SP, criada por Lima, Vala, e 
Monteiro (1994), constituída pelos últimos oito itens do questionário (item 47 a 54), e uma 
escala de tipo Likert, de 5 pontos (1 – Extremamente Insatisfeito; 2 – Moderadamente 
insatisfeito; 3 – Nem satisfeito nem satisfeito; 4 – Moderadamente satisfeito; 5 – 
Extremamente satisfeito). 
5.4. Amostra 
Considerando que a população, é uma “coleção de elementos ou sujeitos que 
partilham características comuns, definidas por um conjunto de critérios”, e uma amostra 
um “conjunto de sujeitos que fazem parte da mesma população” (Fortin, 2003, p. 202). 
A população alvo desta investigação, corresponde aos oficiais do Exército, desde o 
posto de Alferes a Coronel, na situação de Ativo, ao qual é aplicado o SAMMFA. 
Para saber qual a dimensão da amostra estatisticamente representativa, recolhemos 
junto da Direção de Administração de Recursos Humanos (DARH), a informação sobre 
quantos elementos constituíam esta população. Deste modo, confirmou-se que a população 
é constituída por 1996 elementos.  
Sendo a população alvo finita, e pela fórmula de cálculo da amostra (Sarmento, 2013, 
p. 147),  a dimensão mínima desta é de 322 militares, para um nível de confiança de 95% e 
uma margem de erro de 5%. 
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5.5. Confiabilidade 
Foi realizado o teste de confiabilidade através do alfa de Cronbach. O questionário 
apresenta valor de 0,973. Sendo que a confiabilidade de cada uma das variáveis 
representadas no Quadro n.º 6. É de salientar que não ocorre o aumento deste coeficiente se 
ocorrer a remoção de algum item, à exceção da: JInf, na qual a remoção do item 23, seria 
0,942; SP, onde a remoção do item 50 aumentaria para 0,808. JInt, onde a remoção do item 
31, levaria a um coeficiente de 0,905; JD, item 14, aumentaria para 0,969; JP, item 18, 
aumentaria para 0,866. 
Neste sentido decidiu-se manter estes itens devido ao aumento não ser significativo, 
e não existir nenhum coeficiente inferior a 0,70 (Nunnally & Bernstein, 1994). 
Quadro n.º  6 – Alfa de Cronbach para o questionário utilizado 
Variável Alfa de Cronbach N.º Itens 
JD 0,952 7 
JP 0,824 10 
JInt 0,747 6 
JInf 0,939 9 
SAD 0,946 14 
SP 0,804 8 
Fonte: Elaboração Própria 
5.6. Normalidade 
A normalidade das variáveis é uma das premissas fundamentais para a utilização de 
testes paramétricas, ou não paramétricas. Neste seguimento, o teste de Kolmogorov-
Smirnov, neste caso, não apresenta uma distribuição normal. Contudo, segundo Kwak & 
Kim (2017) uma amostra significativamente grande (n  30), pelo teorema do limite central, 




CAPÍTULO 6 – APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
6.1. Caracterização da Amostra 
O questionário foi disponibilizado entre 01 e 31 de março de 2021. Após este período, 
foram obtidas 445 respostas, das quais 8 inquiridos nunca tinha sido alvo de uma AI, 
resultando numa amostra de 437 militares. A sua caracterização está presente no Quadro n.º 
7 e 8. 
A maioria dos inquiridos são do sexo masculino (96%), enquanto o sexo feminino 
encontra-se em minoria (4%), característica evidente no meio militar. Quanto à idade, a 
maior concentração é nos intervalos entre 30 e 34 anos (22%), 35 e 39 anos (22%).  
Os postos mais frequentes nos inquiridos são o de Capitão (28%), Major (24%) e 
Tenente-Coronel (27%). Já as especialidades de Infantaria (35%) representam a maioria dos 
inquiridos, seguido de Artilharia (16%), Cavalaria (15%) e Administração Militar (13%). 
Quanto ao grau académico, a maioria dos inquiridos são licenciados(as) (32%) e 
Mestres (67%). 
A maioria dos inquiridos têm pelo menos 11 anos de serviço, entre os intervalos de 
11 a 15 anos (22%), 16 a 20 anos (21%) e 21 a 25 anos (17%).  
A Área Metropolitana de Lisboa (49%) representa a maioria da amostra seguido do 
Centro (24%) e Norte (19%). 
 
Quadro n.º 7 – Análise descritiva da amostra (n=437) 
Característica Frequência Percentagem 
Género 
Masculino 418 95,70% 
Feminino 19 4,30% 
Idade 
25 e 29 anos 41 9,38% 
30 e 34 anos 96 21,97% 
35 e 39 anos 98 22,43% 
40 e 44 anos 66 15,10% 
45 e 49 anos 50 11,44% 
50 e 54 anos 54 12,36% 
55 e 59 anos 27 6,18% 
60 anos ou mais 5 1,14% 
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Quadro n.º 8 – Análise descritiva da amostra (n=437) (Continuação)  
Característica Frequência Percentagem 
Posto 
Alferes 10 2,29% 
Tenente 44 10,07% 
Capitão 123 28,15% 
Major 106 24,26% 
Tenente-Coronel 119 27,23% 
Coronel 35 8,01% 
Especialidade 
Administração Militar 55 12,59% 
Artilharia 72 16,48% 
Cavalaria 68 15,56% 
Chefe de Banda de Música 1 0,23% 
Engenharia 26 5,95% 
Farmácia 3 0,69% 
Infantaria 152 34,78% 
Material 9 2,06% 
Medicina 3 0,69% 
Medicina Veterinária 4 0,92% 
Técnico de Exploração de Transmissões 1 0,23% 
Técnico de Manutenção de Transmissões 1 0,23% 
Técnico de Pessoal e Secretariado 10 2,29% 
Técnico de Saúde 4 0,92% 
Técnico de Transportes 1 0,23% 
Transmissões 27 6,18% 
Grau 
Académico 
Licenciado(a) 138 31,60% 
Mestre 294 67,30% 




Entre 1 a 5 anos 9 2,06% 
Entre 6 a 10 anos 33 7,55% 
Entre 11 a 15 anos 98 22,43% 
Entre 16 a 20 anos 90 20,59% 
Entre 21 a 25 anos 73 16,70% 
Entre 26 a 30 anos 50 11,44% 
Entre 31 a 35 anos 59 13,50% 




Norte 83 18,99% 
Centro 106 24,26% 
Área Metropolitana de Lisboa 214 48,97% 
Alentejo 16 3,66% 
Região Autónoma dos Açores 10 2,29% 
Região Autónoma da Madeira 8 1,83% 
Fonte: Elaboração Própria 
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6.2. Estatísticas Descritivas 
Com base na investigação de Sotomayor (2006), a interpretação dos resultados é que 
quanto maior o número indicado na escala de 1 a 7, maior será a perceção de justiça. Neste 
sentido, os valores entre 1 e 3,9 revelam uma perceção frágil, valores entre 5 e 7, pelo 
contrário revelam uma forte perceção de justiça da AD. Enquanto os valores entre 4 e 4,9 
podem representar indiferença ou desconfiança do indivíduo naquele momento (nem 
discordo nem concordo).  
De modo a medir as diferentes perceções de justiça dos oficiais foram calculadas as 
médias de cada uma das perceções de justiça. As perceções de justiça variam entre valores 
de 3,72 e 4,77, como representado no Quadro n.º 9. 
Quadro n.º 9 – Estatísticas descritivas Variáveis 
 PJD PJP PJInt PJInf SAD SP 
Média 4,4792 4,3570 4,7715 3,7241 4,2262 3,4642 
Desvio Padrão 1,70116 1,17389 1,12830 1,62438 1,43087 0,68782 
Mínimo 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
Máximo 7,00 7,00 7,00 7,00 7,00 5,00 
Amplitude 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 4,00 
Fonte: Elaboração própria 
Quanto à PJD dos oficiais do Exército português acerca da AD, no geral, apresenta 
um valor médio de 4,48 (Quadro n.º 9), ou seja, apesar de positivo, poderá representar 
alguma indiferença ou desconfiança. Deste modo, os oficiais apresentam-se indiferentes ou 
desconfiados com os seus resultados, consequentes das suas avaliações de desempenho.  
Apesar disto, concordam ligeiramente que a última FAV, detentora da classificação 
obtida da última AD reflete o esforço colocado no desempenho do trabalho (?̅? =5,09), mas 
discordam ligeiramente, quanto à tradução das classificações de desempenho do verdadeiro 




Quadro n.º 10 – Médias dos itens da Perceção de Justiça Distributiva 
Itens Média 
A classificação obtida na sua última AD reflete o esforço que colocou no desempenho do seu trabalho. 5,09 
A classificação obtida na sua última AD traduz a qualidade do trabalho que executou. 4,88 
A classificação obtida na sua última AD reflete a sua contribuição para a prossecução dos objetivos 
do Exército. 
4,84 
No Exército, os militares recebem classificações de desempenho que traduzem o verdadeiro 
desempenho. 
3,03 
A classificação obtida na sua última AD representa um retrato exato e justo do seu desempenho no 
trabalho. 
4,46 
Dado o seu desempenho, a classificação obtida na sua última AD é adequada. 4,73 
A classificação obtida na sua última AD foi baseada em informações exatas sobre o seu trabalho. 4,34 
Fonte: Elaboração própria 
Na dimensão de PJP os militares, revelam uma perceção positiva, contudo, poderá 
revelar indiferença ou desconfiança, com um valor médio de 4,36 (Ver Quadro n.º 9). 
É de destacar que, concordam ligeiramente que podem pedir esclarecimentos ou 
informações adicionais sobre a classificação obtida, bem como, que o avaliador, superior 
hierárquico, foram honestos e éticos durante a execução do processo de avaliação (Quadro 
n.º 11). Por outro lado, discordam ligeiramente quanto à aplicação do processo de igual modo 
a todos os oficiais, da mesma forma, discordam ligeiramente que o processo segue 
padrões/regras pré-definidas, que são aplicados de igual modo a todos os militares. Quanto 
à existência de procedimentos para a revisão da classificação, apesar de existirem 
procedimentos para o tal (reclamação ou recurso) caso necessário, discordam ligeiramente 
da sua existência.  
Quadro n.º 11 – Médias dos itens da Perceção de Justiça Procedimental 
Itens Média 
Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho foram aplicados de igual 
modo a todos os oficiais do Exército. 
3,55 
No Exército, há procedimentos adequados para rever a sua classificação de desempenho, se tal for 
necessário. 
3,54 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) forneceu-lhe informações adequadas 
sobre a sua avaliação. 
4,09 
Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho não foram influenciados 
por aspetos políticos, pessoais ou outros, baseando-se somente no seu próprio desempenho. 
4,58 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) foi honesto(a) e ético(a) a lidar consigo. 5,34 
Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho respeitam os padrões 
morais e éticos aceites na nossa sociedade. 
4,84 
As avaliações de desempenho no Exército não são conduzidas usando procedimentos justos. 4,20 
No Exército, qualquer militar pode pedir esclarecimentos ou informações adicionais sobre a classificação 
de desempenho obtida. 
5,03 
Os procedimentos utilizados na AD seguem padrões/regras pré-definidos, que são aplicados de igual modo 
a todos os militares. 
3,86 
Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho permitem que conteste a 
classificação obtida, se assim o desejar. 
4,55 
Fonte: Elaboração Própria 
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Continuamente a PJInt, apresenta um valor médio de 4,77 (ver Quadro n.º 9), isto é, 
os militares revelam uma perceção positiva, mas poderá revelar indiferença ou desconfiança. 
No entanto é de referir que o item “Durante o processo de AD o(a) seu(sua) hierárquico(a) 
comportou-se consigo de um modo inadequado”, corresponde a um item inverso, pelo que a 
perceção de justiça desta dimensão é forte, levando os inquiridos a discordar moderadamente 
com esta afirmação. (Quadro n.º 12). 
Quadro n.º  12 – Média dos itens da Perceção de Justiça Interpessoal 
Itens Média 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior hierárquico(a) trato-o(a) de forma atenciosa. 5,19 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior hierárquico(a) trato-o(a) com consideração. 5,33 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) trato-o(a) com respeito. 5,62 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) foi completamente franco(a) e 
sincero(a) consigo. 
5,05 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) evita fazer observações ou 
comentários impróprios. 
5,22 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) hierárquico(a) comportou-se consigo de um modo 
inadequado. 
2,22 
Fonte: Elaboração própria 
A PJInf, apresenta um valor médio de 3,72 (Quadro n.º 9), ou seja, uma perceção 
frágil. Todos os seus itens, à exceção de “Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) 
hierárquico(a) mostra preocupação pelos seus direitos como militar” (?̅?=4,62), apresentam 
uma média inferior a 4, isto é, apresenta uma perceção frágil. 
Quadro n.º 13 – Médias dos itens da Perceções de Justiça Informacional 
Itens Média 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior hierárquico(a) explicou-lhe os procedimentos 
envolvidos na obtenção da sua classificação. 
3,67 
O(A) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) forneceu-lhe feedback atempado sobre as decisões que ia 
tomar, com base na sua classificação de desempenho, e as implicações dessas mesmas decisões. 
3,58 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) explicitou, claramente, o que 
esperava de si. 
3,86 
O(A) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) comunicou-lhe, atempadamente, os aspetos do seu 
desempenho que iam ser objeto de avaliação. 
3,58 
O(A) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) tem sempre tempo para lhe explicar cuidadosamente a sua 
classificação de desempenho. 
3,75 
Durante o processo de AD discutiu com o(a) superior(a) hierárquico(a) o modo como o seu 
desempenho foi avaliado. 
3,35 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) forneceu-lhe feedback que o(a) 
auxiliou a aprender como executar melhor o seu trabalho. 
3,66 
Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) mostra preocupação pelos seus 
direitos como militar. 
4,62 
Fonte: Elaboração própria 
A SAD apresenta um valor médio de 4,23, ou seja, não se verifica uma SAD, mostra 
indiferença ou desconfiança dos oficiais no momento. No entanto, os concordam 
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ligeiramente que os seus avaliadores, conhecem e tem oportunidade de observar o seu 
trabalho (Quadro n.º 14). 
Quadro n.º 14 – Médias dos itens da Satisfação com a Avaliação de Desempenho 
Itens Média 
Estou satisfeito(a) com o sistema de AD usado para avaliar o meu desempenho. 3,65 
Os resultados da minha AD são, regra geral aceitáveis. 4,85 
Estou satisfeito(a) com o modo como me é facultado o feedback. 4,08 
O feedback que eu recebo acerca do modo como realizo o meu trabalho é altamente relevante. 4,67 
A minha organização reconhece o bom desempenho. 3,96 
O meu ponto de vista como avaliado e o ponto de vista do avaliador são frequentemente coincidentes. 4,45 
A minha organização encontra-se mais interessada em reforçar aspetos positivos do desempenho que 
aspetos negativos. 
4,17 
A minha última entrevista de feedback deu-me ideia de como posso melhorar o meu desempenho. 3,58 
Em geral estou satisfeito(a) com a entrevista de feedback. 3,73 
O meu avaliador tem oportunidade de observar o meu trabalho. 5,31 
A última entrevista de feedback possibilitou a perceção de como estou a realizar o meu trabalho. 3,73 
Em geral, considero que a minha organização possui um bom sistema de AD. 3,52 
Eu estou satisfeito com os resultados da AD. 4,45 
O meu avaliador conhece bem o trabalho que realizo. 5,01 
Fonte: Elaboração Própria 
A SP apresenta um valor médio de 3,46, ou seja, os oficiais encontram-se indiferentes 
no momento. Sendo que, em relação à remuneração encontram-se moderadamente 
insatisfeitos (?̅?=2,47), contrariamente, encontram-se moderadamente satisfeitos quanto ao 
clima de relação com os colegas. 
Quadro n.º  15 – Médias dos itens da Satisfação Profissional 
Itens Média 
Em relação às suas perspetivas de promoção, diria que está… 3,03 
Em relação à organização e funcionamento do departamento onde trabalha, diria que está… 3,46 
Em relação à colaboração e clima de relação com colegas diria que está... 4,14 
Em relação à remuneração que recebe diria que está… 2,47 
Em relação à competência e funcionamento do superior imediato diria que está… 3,64 
Em relação ao trabalho que realiza diria que está… 3,69 
Em relação à competência e funcionamento dos subordinados diria que está… 3,91 
Tudo somado e considerando todos os aspetos do seu trabalho e da sua vida nesta instituição diria que 
está… 
3,38 
Fonte: Elaboração Própria 
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6.3. Teste de Hipóteses  
De modo a verificar as hipóteses formuladas foram realizadas correlações de Pearson 
entre as diferentes perceções de justiça e SAD. Desde modo, obteve-se um coeficiente de 
correlação7 de, 0,799 para a relação entre a PJD e SAD, 0,837 entre PJP e SAD, 0,694 entre 
PJInt e SAD, e 0,747 entre PJInf e SAD.  Quanto à relação entre a SAD e SP, do mesmo 
modo, foi obtido um coeficiente de correlação7 de 0,619. 
 
Figura n.º 4 – Correlações de Pearson 
 
Fonte: Elaboração própria 
  
 
7 **A correlação é significativa no nível 0,01 (bilateral) 
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CAPÍTULO 7 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Tendo em conta que os oficiais apresentam uma atitude de indiferença ou 
desconfiança face à PJD. Este facto poderá exigir uma maior necessidade de explicação por 
parte dos superiores, e deste modo o foco será o processo de AD (De Cremer, 2005). 
Considerando que os militares concordam ligeiramente, com a classificação da sua última 
FAV, concordando que reflete o esforço colocado no desempenho do trabalho, isto vai ao 
encontro do defendido por Jackson (2019), que defende que os indivíduos procuram receber 
resultados consistentes com as suas contribuições. Em contrapartida discordam ligeiramente 
que as classificações obtidas traduzam o verdadeiro desempenho. Esta discordância, 
demonstra a existência de um desequilíbrio entre os inputs e outputs, da Teoria da Equidade, 
ou seja, apesar de concordarem que a classificação representa o seu esforço, a mesma não 
representa o seu desempenho real (Colquitt et al., 2005). Posto isto, existe o risco de os 
militares alterarem o seu comportamento e, consequentemente o seu desempenho (Adams, 
1965). Para além que, avaliados que percecionem como injustas as suas avaliações de 
desempenho, demonstram insatisfação com o processo de avaliação, e consequentemente 
com a organização (Sarmento et al., 2015). 
Na PJP os militares, à semelhança da PJD, revelam uma perceção positiva, contudo, 
poderá revelar indiferença ou desconfiança. Esta postura de indiferença ou desconfiança 
pode ser resultante da desaprovação do resultado da avaliação, dado que o processo ficará 
mais propenso a ser escrutinado (De Cremer, 2005; Jackson, 2019), podendo predizer 
maiores níveis de conflito entre subordinados e chefias (Yean & Yusof, 2016).  
Verificou-se que os oficiais discordavam ligeiramente da aplicação do processo de 
igual modo a todos os avaliados, posto isto, não se confirma a existência do fator de 
consistência do processo entre indivíduos de Leventhal (1980). Neste sentido, a PJP não 
subsiste, uma vez que os militares não sentem que são iguais aos seus pares no desempenho 
das suas funções (Greenberg & Colquitt, 2013). 
 Ao discordarem ligeiramente que o processo segue padrões/regras pré-definidas 
iguais para todos os avaliados, não se confirma o fator de aderência a conceções éticas e 
moralidade, assim como o fator de precisão (Leventhal, 1980). Quanto à existência de 
procedimentos para a revisão da classificação, apesar de existirem procedimentos para o tal 
(reclamação ou recurso), os militares discordam ligeiramente da sua existência, indo de 
encontro ao quinto fator de Leventhal (1980). 
43 
Por outro lado, concordam ligeiramente que podem pedir esclarecimentos ou 
informações adicionais, sobre a classificação obtida, indo ao encontro a Greenberg e Colquitt 
(2013), que referem que existe PJP quando os indivíduos se sentem ouvidos. 
Adicionalmente, concordam ligeiramente que, durante o processo, o avaliador (superior 
hierárquico) foi honesto e ético durante a execução do processo de avaliação, contribuindo 
para a SP dos oficiais (Yean & Yusof, 2016).  
Na perceção da justiça interpessoal, de acordo com os resultados obtidos (Quadro n.º 
12) os oficiais sentem-se tratados com dignidade e respeito por parte dos avaliadores, 
superiores hierárquicos (Jackson, 2019; Rego, 2002; Roch & Shanok, 2006). Contribuindo, 
para o aumento da SAD, assim como um trabalho de excelência no exercício das suas 
funções (Miharja et al., 2020). 
Com base nos resultados da PJInf, os oficiais revelam indiferença ou desconfiança 
quanto à preocupação pelos direitos militares por parte do superior(a) hierárquico(a), assim 
como, discordam ligeiramente quanto a aspetos da troca de informação entre avaliado e 
avaliador, fundamental para a obtenção desta perceção (Shaw et. al, 2003). Estes resultados, 
estimulam a perceção de injustiça, uma vez que a participação do indivíduo nas decisões, 
deve também fazer parte das explicações e informações fornecidas pelo superior (Rego, 
2002; Shaw et al., 2003). Em concordância com Rego e Cunha (2010), ocorre uma 
valorização da justiça interpessoal, em detrimento da justiça informacional. 
Sendo a SAD um dos indicadores que verifica o sucesso da AD, torna-se importante 
verificá-lo (Pulakos et al., 2015; Schrage et al., 2019).  
Globalmente, os oficiais revelam-se indiferentes ou desconfiados com a AD, embora 
discordem ligeiramente em 5 itens. Esta discordância é esperada, visto que, são raras as 
organizações onde a maioria dos colaboradores estão satisfeitos com o sistema de AD 
(Caetano, 2008b). Observação esta, que vai de encontro a uma das intenções de todas as 
organizações: proporcionar condições para que os avaliados se sintam satisfeitos no 
ambiente de trabalho, uma vez que tem impacto na SAD (Naeem et al., 2017). Outra 
explicação, será a falta de exatidão do processo de AD (Lira, 2014; Thurston & McNall, 
2010). Soares et al. (2018), no mesmo sentido, indica que o processo de AD poderá indiciar 
insatisfação. Através dos resultados e da literatura, podemos concluir que, os oficiais 
consideram a AD injusta e imprecisa, considerando a sua insatisfação (Lira, 2014).  
De acordo com os resultados obtidos, os oficiais concordam ligeiramente com o 
conhecimento do seu avaliador do trabalho por eles realizado, assim como a oportunidade 
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do mesmo em observá-los, fator que se apresenta em consonância com a literatura que refere 
que é, habitualmente, superior direto a realizar a AD (Câmara et al., 2016). 
Como verificado (ver Figura n.º 4) existe uma correlação entre todas as perceções de 
justiça e a SAD, indo ao encontro do defendido pelos autores, que referem que perceção de 
justiça tem impacto na SAD (Beuren et al., 2017; Dal Vesco et al., 2016; Taneja et al., 2015). 
Quanto à SP, os militares revelam-se indiferentes (nem insatisfeitos nem satisfeitos) 
(Quadro n.º 15), referindo que estes apresentam níveis mais reduzidos, comparando com os 
civis (Blair & Phillips, 1983; Fredland & Little, 1983; Woodruff & Conway, 1990). No 
entanto ao nível da remuneração os mesmos manifestaram-se moderadamente insatisfeitos, 
de acordo com Spector (1997), um dos aspetos mais comuns para alcançar a SP é a 
remuneração, assim como, o relacionamento com os colegas de trabalho. Neste último, os 
militares encontram-se satisfeitos. 
A SP acarreta um elevado grau de importância, uma vez que pode alterar o 
comportamento organizacional, e consequentemente a produtividade e eficiência dos 
recursos humanos, permitindo o alcance de um estado emocional positivo (Freitas, 2019; 
Kumar et al., 2013; Spector, 1997; Turkyilmaz et al., 2011).  
Considerando os resultados da amostra, de indiferença ou desconfiança perante a 
SAD, a obtenção do mesmo resultado na SP, coincide com a literatura, dado que, a SP é 




Considerando a temática da justiça organizacional é emergente no campo da 
investigação do comportamento organizacional, esta investigação procurou relacionar a 
perceção de justiça dos oficiais do Exército português na avaliação sua avaliação de 
desempenho e, posto isto, verificar o impacto na satisfação com a avaliação de desempenho 
e satisfação profissional.  
Deste modo, e discutidos os resultados, iremos responder às nossas perguntas de 
investigação. Iniciando na PD1 – Qual é a perceção de justiça dos oficiais acerca da sua 
AD? Neste estudo, a perceção de justiça acerca da AD foi medida através das quatro 
dimensões de justiça. Quanto à PJD concluiu-se que os oficiais revelam indiferença ou 
desconfiança, quanto aos resultados atribuídos pelo SAMMFA. O mesmo se aplica, quanto 
à PJP à qual demonstram uma indiferença ou desconfiança do SAMMFA. Assim, as 
perceções de justiça distributiva e procedimental não foram atingidas. Quanto à PJInt, esta 
foi alcançada, contrariando a PJInf, que não foi atingida. Indicando que, os oficiais não 
percecionam como justo o fornecimento de provas e explicações relevantes da AD, mas 
consideram que recebem um tratamento digno e respeitoso na AD. A ausência de apenas 
uma dimensão de justiça, poderá ser suficiente para não atingir a satisfação, quer com a AD, 
quer profissional. 
Quanto à PD2 – Qual o impacto da perceção de justiça na SAD? A perceção de 
justiça relaciona-se com a satisfação com AD, na medida que é um fator dos mais influentes 
nesta satisfação. Assim, verificou-se a não existência da PJInf, a indiferença quanto à PJP e 
PJD, apenas alcançando a PJInt da AD. Deste modo, os oficiais não se verificaram satisfeitos 
com a AD, demonstrando indiferença ou desconfiança, à mesma. A ausência de apenas uma 
das dimensões de justiça, é suficiente para que não se alcance níveis de satisfação. Deste 
modo, a organização deve considerar a justiça organizacional na AD, uma vez que, o 
aumento da perceção de justiça, fomentará, também, o aumento da satisfação, e desta forma, 
o desempenho. 
Relativamente à PD3 – Qual a relação entre a SAD e a SP? Verificou-se que estes 
dois estados estão relacionados, na medida que a SAD é um fator influenciador para atingir 
SP.  Neste caso, resultante da ausência de dimensões justiça na AD, não é possível atingir a 
SAD, e desta forma, torna-se mais difícil alcançar a satisfação profissional. 
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Por último, a PP - Qual o impacto da perceção de justiça da AD dos oficiais na 
satisfação? A perceção de justiça da AD é fator influenciador da SAD, da mesma que forma 
que SAD está relacionada com a SP, ou seja, a perceção de justiça dos oficiais do QP do 
Exército português influencia a sua SAD, que posteriormente afeta a SP.  
O estudo torna-se relevante, pois permite verificar qual o nível de perceção de justiça 
dos oficiais do Exército português, relativamente à avaliação de desempenho. Neste caso em 
específico ao SAMMFA, quer seja o processo em si, o resultado do mesmo, e todo o 
tratamento recebido durante a elaboração da avaliação.  
Os oficiais encontram-se desconfiados e/ou indiferentes quanto à perceção de justiça 
dos resultados resultantes da sua avaliação de desempenho. Os mesmos percecionam como 
justo que a sua última classificação obtida reflete o esforço colocado no desempenho do seu 
trabalho. Por outro lado, de forma geral, percecionam como injusto as classificações de 
desempenho obtidas na organização, uma vez que não traduzem o verdadeiro desempenho. 
Desta forma, será necessário recorrer a uma melhor explicação dos procedimentos que 
permitem atingir estes resultados. 
De igual modo, a perceção de justiça do seu sistema de avaliação de desempenho 
(SAMMFA), não foi alcançada. Os oficiais consideram que os procedimentos não são 
aplicados de igual modo a todos os militares (ausência de consistência e do fator 
ético/moral). Para além disso, consideram que não existem procedimentos adequados para 
resolver a classificação, caso seja necessário, apesar do mesmo estar previsto no RAMMFA. 
Durante o processo de AD, entendem que o superior hierárquico (avaliador) demonstra uma 
conduta honesta e ética, mostrando disponibilidade para o esclarecimento ou informações 
adicionais da sua classificação obtida.  
Seguindo a tendência cultural portuguesa, no contexto profissional, a perceção de 
justiça interpessoal é favorecida em detrimento da informacional. Os oficiais, durante o 
processo de AD, sentem-se tratados com dignidade e respeito pelo seu superior hierárquico 
(avaliador). Deste modo, a perceção de justiça interpessoal é forte. No entanto, observa-se 
uma perceção de justiça informacional frágil. Isto justifica-se pela ausência de troca de 
informação entre avaliador e avaliado, ou seja, não ocorre fornecimento do feedback. 
Os inquiridos consideram mostram-se indiferentes quanto à satisfação com a AD, de 
um modo geral. Mas, destaca-se a satisfação com o avaliador, na medida que ele tem 
oportunidade de observar o trabalho, e o conhecimento do trabalho do avaliado. No entanto 
encontram-se insatisfeitos com o SAMMFA, com o facto da organização reconhecer o bom 
desempenho e a ausência de feedback.  
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Da mesma forma, os oficiais demonstram indiferença quanto à satisfação 
profissional. No entanto, satisfeitos com a relação com os seus camaradas e insatisfeitos com 
a sua remuneração. 
Assim, este estudo foi pioneiro na investigação da perceção de justiça na avaliação 
de desempenho, em contexto militar, podendo servir como ponto de partido para futuras 
investigações, contribuindo para o maior conhecimento da organização e dos seus processos 
de avaliação de desempenho. 
Após a conclusão desta investigação, importa ter em consideração algumas 
limitações deste estudo: primeiramente, a inexistência de uma medida de escala da satisfação 
com a avaliação de desempenho, validado para a população portuguesa; escassez de 
bibliografia, em contexto militar sobre esta temática, que pudesse apoiar esta investigação. 
Como forma de melhorar o sistema de avaliação de desempenho, é aconselhável, em 
investigações futuras, investigar quais os fatores que permitem alcançar uma perceção de 
justiça da avaliação de desempenho, perceber qual a influência das diferentes características 
sociodemográficas na perceção de justiça, e estudar a justiça organizacional, de um ponto de 
vista macro, na organização militar.  
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APÊNDICE A - Inquérito por Questionário aos Oficiais do Quadro 
Permanente do Exército sobre a sua perceção de justiça da Avaliação de 










Gostaríamos de saber quais as suas perceções de justiça sobre o processo de AD no 
Exército. Por isso pedirmos-lhes que reconstitua mentalmente o processo inerente à sua 
última AD. Seguidamente tem um conjunto de afirmações que pretendem retratar alguns dos 
aspetos do processo de AD. Gostaríamos de saber qual o seu grau de concordância ou 
discordância face às mesmas. 
Assinale a opção que melhor traduz a sua opinião, tendo em atenção a sua última AD. 
A escala utilizada tem 7 categorias:  
1 - Discordo totalmente  
2 - Discordo moderadamente 
3 - Discordo ligeiramente   
4 - Não discordo nem concordo 
5 - Concordo ligeiramente 
6 - Concordo moderadamente 
7 - Concordo totalmente 
 
1. A classificação obtida na sua última AD reflete o esforço que colocou no 
desempenho do seu trabalho.  
 
2. Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho 
foram aplicados de igual modo a todos os oficiais do Exército. 
 
3. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior hierárquico(a) explicou-lhe os 
procedimentos envolvidos na obtenção da sua classificação. 
 
4. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior hierárquico(a) trato-o(a) de forma 
atenciosa. 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
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5. O(A) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) forneceu-lhe feedback atempado sobre as 
decisões que ia tomar, com base na sua classificação de desempenho, e as 
implicações dessas mesmas decisões 
 
6. A classificação obtida na sua última AD traduz a qualidade do trabalho que executou.  
 
7. No Exército, há procedimentos adequados para rever a sua classificação de 
desempenho, se tal for necessário.  
 
8. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior hierárquico(a) trato-o(a) com 
consideração.  
 
9. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) explicitou, 
claramente, o que esperava de si. 
 
10. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) trato-o(a) com 
respeito. 
 
11. A classificação obtida na sua última AD reflete a sua contribuição para a prossecução 
dos objetivos do Exército. 
 
12. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) forneceu-lhe 
informações adequadas sobre a sua avaliação 
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
VIII 
13. Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho 
não foram influenciados por aspetos políticos, pessoais ou outros, baseando-se 
somente no seu próprio desempenho. 
 
14. No Exército, os militares recebem classificações de desempenho que traduzem o 
verdadeiro desempenho.  
 
15. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) foi honesto(a) e 
ético(a) a lidar consigo. 
 
16. Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho 
respeitam os padrões morais e éticos aceites na nossa sociedade.  
 
17. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) foi 
completamente franco(a) e sincero(a) consigo. 
 
18. As avaliações de desempenho no Exército não são conduzidas usando procedimentos 
justos. 
 
19. O(A) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) comunicou-lhe, atempadamente, os aspetos 
do seu desempenho que iam ser objeto de avaliação. 
 
20. O(A) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) tem sempre tempo para lhe explicar 
cuidadosamente a sua classificação de desempenho.  
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
IX 
21. A classificação obtida na sua última AD representa um retrato exato e justo do seu 
desempenho no trabalho. 
 
22. No Exército, qualquer militar pode pedir esclarecimentos ou informações adicionais 
sobre a classificação de desempenho obtida. 
 
23. Durante o processo de AD discutiu com o(a) superior(a) hierárquico(a) o modo como 
o seu desempenho foi avaliado. 
 
24. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) forneceu-lhe 
feedback que o(a) auxiliou a aprender como executar melhor o seu trabalho. 
 
25. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) mostra 
preocupação pelos seus direitos como militar. 
 
26. Os procedimentos utilizados na AD seguem padrões/regras pré-definidos, que são 
aplicados de igual modo a todos os militares. 
 
27. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) evita fazer 
observações ou comentários impróprios. 
 
28. Dado o seu desempenho, a classificação obtida na sua última AD é adequada.  
 
29. A classificação obtida na sua última AD foi baseada em informações exatas sobre o 
seu trabalho.  
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 




30. Os procedimentos utilizados para obter a sua última classificação de desempenho 
permitem que conteste a classificação obtida, se assim o desejar. 
 
31. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) hierárquico(a) comportou-se consigo de um 
modo inadequado. 
 
32. Durante o processo de AD o(a) seu(sua) superior(a) hierárquico(a) discutiu consigo 
planos ou objetivos para melhorar o seu desempenho. 
  
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 




Exprima o seu grau de satisfação com as afirmações que se seguem, selecionado o 
correspondente. 
A escala utilizada tem 7 categorias:  
1 - Discordo totalmente  
2 - Discordo moderadamente 
3 - Discordo ligeiramente   
4 - Não discordo nem concordo 
5 - Concordo ligeiramente 
6 - Concordo moderadamente 
7 - Concordo totalmente 
 
33. Estou satisfeito(a) com o sistema de AD usado para avaliar o meu desempenho.  
 
34. Os resultados da minha AD são, regra geral aceitáveis. 
 
35. Estou satisfeito(a) com o modo como me é facultado o feedback. 
  
36. O feedback que eu recebo acerca do modo como realizo o meu trabalho é altamente 
relevante. 
 
37. A minha organização reconhece o bom desempenho.  
 
38. O meu ponto de vista como avaliado e o ponto de vista do avaliador são 
frequentemente coincidentes.  
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
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39. A minha organização encontra-se mais interessada em reforçar aspetos positivos do 
desempenho que aspetos negativos. 
  
40. A minha última entrevista de feedback deu-me ideia de como posso melhorar o meu 
desempenho. 
 
41. Em geral estou satisfeito(a) com a entrevista de feedback.  
 
42. O meu avaliador tem oportunidade de observar o meu trabalho.  
 
43. A última entrevista de feedback possibilitou a perceção de como estou a realizar o 
meu trabalho.  
 
44. Em geral, considero que a minha organização possui um bom sistema de AD. 
 
45. Eu estou satisfeito com os resultados da AD.  
 
46. O meu avaliador conhece bem o trabalho que realizo.  
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 
       
 
1 2 3 4 5 6 7 




Gostaríamos de saber em que medida se considera satisfeito com o seu trabalho. Isto 
é, tudo somado, e nas atuais circunstâncias da sua vida profissional, até que ponto está 
satisfeito com cada um dos aspetos do seu trabalho. 
A resposta a cada uma das questões é feita através de uma escala de intervalos de 1 - 
Extremamente Insatisfeito a 5 - Extremamente Satisfeito          
Assinale o número que melhor corresponder à sua escolha. 
(Extremamente Insatisfeito) 1  2  3  4  5 (Extremamente satisfeito) 
 
47. Em relação às suas perspetivas de promoção, diria que está… 
 
48. Em relação à organização e funcionamento do departamento onde trabalha, diria que 
está… 
 
49. Em relação à colaboração e clima de relação com colegas diria que está…  
 
50. Em relação à remuneração que recebe diria que está…  
 
51. Em relação à competência e funcionamento do superior imediato diria que está… 
 
52. Em relação ao trabalho que realiza diria que está....  
 
53. Em relação à competência e funcionamento dos subordinados diria que está… 
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Parte 4 - SP 
XIV 
 
54. Tudo somado e considerando todos os aspetos do eu trabalho e da sua vida nesta 
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